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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, PRODUÇÃO E AGRICULTURA FAMILIAR - SEMAGRO

INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DE MATO GROSSO DO SUL - IMASUL
TERMO DE REFERÊNCIA-TR PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL, RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA/RIMA) e ANÁLISE DE RISCO-AR PARA A ATIVIDADE DE APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO-AH (PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA-PCH e USINA HIDRELÉTRICA-UHE).
  CONSIDERAÇÕES
           O presente Termo de Referência-TR tem como objetivo determinar a abrangência, os procedimentos e os critérios para a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) e Análise de Risco (AR), instrumentos de licenciamento ambiental, para a atividade de APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO-AH (PEQUENA CENTRAL HIDRELÉTRICA-PCH e USINA HIDRELÉTRICA-UHE) no (s) município (s) de XXX/MS. 
  Para requerer a licença prévia para o empreendimento, o interessado deve elaborar o EIA/RIMA pautado no TR ora apresentado.
  Este instrumento fixa os requisitos mínimos para os levantamentos e análises dos componentes ambientais existentes nas áreas de influência do projeto, caracterizando-se como um instrumento orientador da equipe executora do EIA/RIMA, devendo ser tomado como base para realização dos estudos sem, contudo, excluir sua capacidade de inovação; contendo também informações gerais sobre os procedimentos administrativos necessários à regularização do processo junto ao INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE DO MATO GROSSO DO SUL – IMASUL.
  O Estudo de Impacto Ambiental e o procedimento de Licenciamento Ambiental deverá observar as normas legais vigentes no país, assim como toda a regulamentação pertinente.
  O estudo de impacto ambiental constitui-se em um documento de natureza técnico-científica e administrativa que tem por finalidade embasar a avaliação dos impactos ambientais gerados por atividades e/ou empreendimentos potencialmente poluidores, ou que possam causar degradação ambiental, de modo a permitir a verificação da sua viabilidade ambiental.
  O EIA deve determinar o grau de impacto do empreendimento, propor medidas mitigadoras e de controle ambiental, procurando garantir o uso sustentável dos recursos naturais, e apontar o percentual do grau de impacto, conforme definido com base na Matriz de Valoração do Grau de Impacto, estabelecido no Decreto Estadual n.° 12.909/2009.

  Ao EIA/RIMA será dada publicidade, em conformidade com a Constituição Brasileira (art. 225, &1°, inciso IV). Deverá ser promovida a realização de Audiências Públicas de acordo com o que estabelece a Resolução Conama N° 009/87 e a Resolução SEMA MS 04/89, entre outros instrumentos legais vigentes, incluindo os Municípios citados.
  O EIA deve vir acompanhado do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) que apresenta os principais elementos do EIA em linguagem acessível a todo o conjunto social interessado. O RIMA é fundamental ao alcance dos objetivos da Audiência Pública a que deve ser submetido o EIA, em conformidade com a Resolução Conama n° 001/86.
  A linguagem utilizada neste documento deverá conter características e simbologias adequadas ao entendimento das comunidades interessadas, devendo ainda conter, como instrumento didático auxiliar, ilustrações tais como mapas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, expondo de modo simples e claro as consequências ambientais do projeto e suas alternativas, comparando as vantagens e desvantagens de cada uma delas.
  Quando da análise do EIA/RIMA e AR, os técnicos do IMASUL poderão solicitar complementações de estudos, bem como outros estudos que julgarem necessários, mesmo que este TR tenha sido cumprido nos seus requisitos mínimos.

  FORMA DE APRESENTAÇÃO DO EIA/RIMA
i. Os estudos deverão ser apresentados em volumes separados;
ii. O texto deverá ser disposto em folhas tamanho A4 (210 x 297 mm);
iii. As configurações da página deverão seguir as normas da ABNT;
iv. As fotografias deverão ser coloridas e georreferenciadas em todas as cópias, conforme o original;
v. As cópias de mapas, tabelas e quadros deverão ser legíveis, com escalas, informando as origens, datas e demais detalhes que sejam necessários e deverão seguir as Normas ABNT. As plantas topográficas deverão seguir as normas da ABNT;
vi. A impressão das cópias deverá ser, preferencialmente, em frente e verso da folha;
vii. O EIA deverá ser apresentados em, no mínimo, 1 (um) via impressa e 4 (quatro) vias em meio digital;
viii. O RIMA deverá ser apresentado em, no mínimo, 1 (um) via impressa e 4 (quatro) vias em meio digital;
ix. Sugere-se que as representações gráficas extensas e/ou laudos de análise sejam colocados em um volume de anexos;
x. Deverá ser apresentada a relação de todas as obras citadas nos estudos,seguindo-se as normas da ABNT para apresentação das referências bibliográficas;

xi. Todas as páginas do EIA e do RIMA deverão ser numeradas e rubricadas pelo coordenador da equipe multidisciplinar;
xii. Todas as planilhas e tabelas deverão ser apresentadas em arquivo digital no formato Excel, além de constante no texto em formato word;

xiii. Todos os mapeamentos e dados geoespaciais (vetores e imagens) deverão ser entregues, além das vias impressas, em formato digital, sendo que os vetores deverão estar em shapefile (shp, .shx, .dbf e .prj) e as imagens em geotiff, utilizando sistema de projeção UTM, datum SIRGAS 2000.

  Obrigações do Empreendedor

    É de responsabilidade do proponente:
i. Arcar com todas as despesas e custos referentes à realização do EIA, tais como: coleta e aquisição de dados e informações; trabalhos e inspeções de campos; análises de laboratório; estudos técnicos e científicos, acompanhamento e monitoramento dos impactos; elaboração do estudo;
ii. Arcar com custos referentes à: análise do EIA/RIMA; publicação de editais em jornal oficial e em um periódico local de grande circulação (referente à abertura de processo de EIA/RIMA no IMASUL), realização de audiência pública; publicação de editais e de pedido de licença; e, concessão das licenças ambientais;
iii. Atender às exigências do IMASUL, quanto às informações julgadas necessárias ao processo de análise ambiental e de licenciamento dos diversos projetos.
  INSTRUMENTOS LEGAIS E NORMATIVOS
          O EIA/RIMA e o procedimento de Licenciamento Ambiental deverão observar as normas legais vigentes assim como toda a regulamentação pertinente. Nesse sentido, o EIA/RIMA deve apresentar:
i. Coletânea das normas legais e regulamentos vigentes incidentes ou aplicáveis ao empreendimento em questão; e

ii. Análise das implicações da incidência desses instrumentos legais e normativos sobre o empreendimento, as atividades a serem desenvolvidas pelo empreendimento, alcance espacial dos impactos ambientais, a área de influência do empreendimento e seus ecossistemas e o processo de licenciamento ambiental.

          O trabalho a ser apresentado no EIA deve abranger as três esferas de governo e todos os aspectos das áreas temáticas estudadas. São imprescindíveis as análises e considerações sobre a incidência desses instrumentos no empreendimento e nas demais ações realizadas pelo empreendedor ou seus prepostos.
          As certidões de conformidade emitidas pelas Prefeituras dos Municípios que tenham área diretamente afetada (ADA), conforme Conama N° 237/97, deverão especificar que o tipo de empreendimento está em conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo do município.

  PARTICULARIDADES A SEREM OBSERVADAS (QUANDO COUBER):

  Para o atendimento da RESOLUÇÂO CONAMA Nº428 de 17 de dezembro de 2010, empreendimentos que interceptem ou tenham em sua área de influência Unidade de Conservação-UC deve ser requererido TR através do processo de Carta Consulta;
          Ressalta-se que deve ser considerado estudos específicos como Avaliações Ambientais Integradas-AAI existentes para as sub-bacias (UPGs) /Bacias hidrográficas;
  Integram o processo de licenciamento ambiental os estudos referentes a obtenção de outorga, na Gerência de Recursos Hídricos do IMASUL;
  Devem ser observados os instrumentos legais e normativos próprios, além das diretrizes e orientações específicas emitidas por demais órgãos, conforme a competência. Assim, quaisquer autorizações ou documentos referentes à elaboração, ou dispensa de exigibilidade, de estudos ou ações, às suas conclusões, incluindo pareceres técnicos e avaliações, devem ser encaminhados ao IMASUL para a devida anexação ao processo de licenciamento ambiental.

  Ressalta-se:

  Estudos sobre comunidades quilombolas: o responsável pelo estudo deverá consultar oficialmente a Fundação Palmares sobre a existência de comunidades quilombolas na região, solicitando a determinação da necessidade, ou não, da realização de estudos específicos. Devem ser encaminhados ao IMASUL todos os documentos referentes a esses procedimentos.

  Estudos sobre assentamentos humanos (regularizados ou não): o responsável pelo estudo deverá consultar oficialmente o INCRA e Institutos de Terras dos Estados do Mato Grosso do Sul sobre a existência de assentamentos ou projetos de assentamento na região, solicitando a determinação da necessidade, ou não, da realização de estudos específicos. O responsável pelo estudo deverá identificar ainda a existência de assentamentos não regulares na região. Devem ser encaminhados ao IMASUL todos os documentos referentes a esses procedimentos.

  Estudos Espeleológicos: o responsável pelo estudo, independente da necessidade de realizar o levantamento de cavidades naturais nas áreas de influência do empreendimento, deverá consultar oficialmente o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBIO, por meio do Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas – CECAV, quanto a necessidade de realização de estudos específicos e eventual emissão de Termo de Referência para os Estudos Espeleológicos.

  Estudos sobre o Patrimônio Histórico e Artístico Regional deverão ser realizados com base nas diretrizes definidas pelo IPHAN. O empreendedor deve observar em todas as fases do processo de licenciamento, os instrumentos legais e normativos que especificam quais as autorizações e documentos devem ser requeridos junto ao IPHAN e encaminhados ao IMASUL para a composição do processo.

  Apresentar Declaração de não intervenção em Terra Indígena, Território Quilombola, UC de Proteção Integral, onde todas as informações técnicas apresentadas deverão ser firmadas por responsável técnico e pelo representante legal do empreendimento.
Em relação a estudos de componente indígena deverão ser observados as diretrizes da Portaria Interministerial n.60/2015 (ou aquela que vier a substituí-la). O empreendedor deve observar em todas as fases do processo de licenciamento, os instrumentos legais e normativos que especificam quais as autorizações e documentos devem ser requeridos junto a FUNAI e encaminhados ao IMASUL para a composição do processo.
  As manifestações técnicas conclusivas dos diversos entes, conforme competência, dentre eles: FUNAI, IPHAN, ICMBio, INCRA e Fundação Palmares e/ou outros são parte integrante da análise prevista pela equipe do EIA/RIMA do IMASUL.

 Os resultados e conclusões desses estudos são fundamentais a atividades de diagnóstico e a correta avaliação de impactos ambientais.
 Estudo de Impacto Ambiental – EIA/Orientações para a elaboração do EIA
     O EIA deve conter a descrição e a análise dos fatores ambientais e suas interações, de forma a caracterizar a situação ambiental das áreas de influência, antes, durante e depois da implantação do empreendimento, destacando a importância da área diretamente afetada pelo empreendimento. Abaixo seguem algumas orientações:
i. O prognóstico ambiental (meios físico, biótico e socioeconômico) deverá ser elaborado considerando as alternativas de execução, de não execução e de desativação do empreendimento. Este prognóstico deverá considerar, também, a proposição e a existência de outros empreendimentos na bacia hidrográfica (tanto implantados em operação, como os inventariados), bem como dos demais usos do solo e água e suas relações sinérgicas, principalmente os aproveitamentos hidrelétricos situados a montante e a jusante do empreendimento proposto e nos seus tributários;
ii. A descrição e análise devem englobar as variáveis suscetíveis a sofrer, direta ou indiretamente, efeitos significativos das áreas previstas para todas as fases de implantação e operação do empreendimento;
iii. Os diagnósticos e prognósticos dos meios físico, biótico e socioeconômico devem ser elaborados considerando a necessidade de suas integrações;
iv. A proposição de programas ambientais deverá ser capaz de minimizar as consequências negativas do empreendimento e potencializar os reflexos positivos. Deverão ser propostos Planos Programas de Controle e Monitoramento;
v. Os Programas deverão ser apresentados com Cronograma de Execução e metodologia a ser aplicada. Os laboratórios deverão estar licenciados e cadastrados, conforme legislação vigente;
vi. Na caracterização do empreendimento, deverá ser especificado como se dará o escoamento de sua energia e a interligação ao Sistema Interligado Nacional – SIN. A definição da Linha de Transmissão-LT associada deve ser oficializada, a qual será objeto específico de análise e determinação competente dos procedimentos de licenciamento ambiental;
vii. Os profissionais envolvidos nas diferentes fases dos estudos ambientais devem participar das etapas de análise de impactos e elaboração das conclusões. Cabe ao empreendedor, e aos responsáveis pelo desenvolvimento dos estudos, garantir o conhecimento, por parte dos profissionais envolvidos na elaboração do EIA/RIMA, da íntegra deste Termo de Referência e seus anexos;
viii.       A  Resolução Conama N° 302/2002 estabelece a elaboração do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Reservatório Artificial (PACUERA). O PACUERA objetiva o disciplinamento da ocupação do território, capaz de garantir a segurança e a qualidade de vida da população, de modo a preservar os múltiplos usos da água e as condições de sustentabilidade ambiental na presença do empreendimento e está previsto na Lei Federal nº 12.651/2012 e Portaria IMASUL nº 622/2018. Sugere-se que os estudos já indiquem uma proposta para a área de Entorno do reservatório, onde seria desejável o controle do uso e ocupação do solo, de modo a garantir a qualidade das águas e as características necessárias à operação do reservatório, bem como o seu tempo de vida útil previsto em projeto;
ix. Apresentar os efeitos de sinergia decorrentes dos diversos barramentos de montante e jusante ao longo da bacia hidrográfica (tanto os implantados como os inventariados) em que se propõe o empreendimento, para o qual deverão ser estudados os impactos decorrentes e referentes aos recursos hídricos e aporte de sedimentos, migração, deslocamento e ausência de ambientes específicos de reprodução para ictiofauna, entre outros;
x. Para as hidrelétricas que formarem Trechos de Vazão Reduzida-TVR, apresentar análise dessa interferência na dinâmica ecológica do rio (hidrologia, biota aquática) e nas relações socioeconômicas da região. Esse item deverá contar com um cadastro atual dos usos da água e uma análise da interferência do empreendimento proposto em cada uso da água identificado.
          O Estudo de Impacto Ambiental-EIA deverá conter no mínimo as informações citadas a seguir: 
I. Introdução

          Descrever de modo geral o empreendimento, destacando o contexto em que se insere (com mapa de localização em escala adequada e dotado da carta topográfica do IBGE) e seus requisitos para o licenciamento ambiental. Apresentar uma introdução sobre o estudo ambiental elaborado, descrevendo o conteúdo de cada capítulo, a organização do trabalho e sua estrutura.
          O EIA deve primordialmente identificar os impactos do empreendimento, analisando sua inserção na Unidade de Planejamento Gerencial-UPG (sub-bacia) do corpo hídrico onde se localiza, o que embasará juntamente com os demais fatores e estudos específicos incorporados na análise, a tomada de decisão quanto a viabilidade ambiental do projeto.
           A avaliação integrada dos impactos ambientais deve considerar os impactos cumulativos ou sinérgicos de origem natural e antrópica no mínimo na UPG, principalmente com relação aos eventuais projetos inventariados, propostos, em implantação ou operação na área de Abrangência Regional-AR.
II. Informações Gerais 

                   As informações gerais referem-se ao objeto do licenciamento, aos dados do empreendedor (proponente do projeto) e da consultoria que elaborou o estudo ambiental.
  1.  Objeto do Licenciamento 
                   Descrever, resumidamente, o objeto do licenciamento, especificando os itens que caracterizam o empreendimento, como o nome, as instalações e os equipamentos a serem implantados e a descrição das obras principais e as associadas, informando o porte, área ocupada, extensão e capacidade instalada total. Ressalta-se que os dados característicos apresentados neste item serão reproduzidos na descrição do empreendimento que constará da licença ambiental.
   2. Empreendedor 
            Apresentar os seguintes dados referentes ao empreendedor proponente do projeto: 
   Razão social:

i. Nome fantasia da empresa;

ii. CNPJ;

iii. Endereço; 
iv. Nome do representante legal; 
v. Telefone do representante legal;
vi. E-mail do representante legal;
vii. Pessoa para contato; 
viii. Telefone  para contato; e 
ix. E-mail  para contato.
          Durante o processo de licenciamento, as informações elencadas acima deverão ser constantemente atualizadas ou sempre que houver alterações dos dados.
  3. Empresa Responsável pelo Estudo Ambiental 
          Apresentar os seguintes dados referentes à empresa responsável pela elaboração do estudo ambiental: 
i. Razão social; 
ii. Nome fantasia da empresa; 
iii. Endereço; 
iv. CNPJ; 
v. Nome do representante legal; 
vi. Telefone do representante legal; 
vii. E-mail do representante legal; 
viii. Coordenador do estudo ambiental; 
ix. Telefone do coordenador do estudo ambiental; e 
x. E-mail do coordenador do estudo ambiental.
 A equipe técnica deverá ser relacionada, apresentando:

i. Nome do profissional;

ii. Especialidade de cada profissional;

iii. Número do seu registro junto ao conselho profissional;

iv. Sua responsabilidade dentro dos estudos apresentados;

v. Para os levantamentos do meio biótico, apresentar uma ART para cada grupo (vegetação, mastofauna, herpetofauna, avifauna, etc.).

           Identificar todos os produtos de cada empresa ou profissional contratado.                Deverão constar as assinaturas dos profissionais responsáveis pelos temas constantes dos estudos, bem como do responsável pela administração da consultoria; e todas as páginas deverão estar rubricadas pelo coordenador de cada equipe.

          O currículo do coordenador e dos responsáveis técnicos pelos estudos deve ser atualizado para consulta do IMASUL. Os técnicos deverão demonstrar experiência comprovada no estudo do táxon a ser inventariado.

  III.Justificativas do Empreendimento 

           Apresentar as justificativas econômicas e socioambientais da implantação do empreendimento no contexto dos municípios, da sua região e do planejamento do setor a que pertence. Esta justificativa pode ser embasada em dados sobre a demanda a ser atendida, bem como nos resultados de estudos de viabilidade.
  IV.Estudos de Alternativas Tecnológica e Locacionais 
           Apresentar as alternativas tecnológicas e locacionais para implantação do empreendimento e a análise que culminou com a escolha da alternativa apresentada no estudo ambiental. 
           As alternativas locacionais e tecnológicas apresentadas devem ser estudadas expondo os dados levantados de maneira a justificar técnica, econômica e ambientalmente a alternativa selecionada, comparando-a com as demais alternativas. 
           Para a comparação das múltiplas alternativas, levar em conta os impactos ambientais aos meios físico, biótico e socioeconômico. Indica-se a estimativa quantitativa de indicadores para balizar a tomada de decisão em relação à alternativa escolhida. Dados como volume de aterro e corte; quantidade de drenagens e nascentes a serem afetadas; áreas de várzea a sofrer intervenção; áreas produtivas impactadas; áreas urbanas, atividades econômicas e moradias a serem desapropriadas e reassentadas; supressão de vegetação nativa; tamanho médio dos maciços a sofrerem fragmentação etc; são alguns dos parâmetros comparativos que poderão ser levantados servindo como indicadores das alternativas estudadas. 
           Além disso, conforme a Resolução CONAMA 01/86 (Artigo 5º, inciso I), as alternativas propostas devem ser confrontadas com a hipótese da não execução do projeto.
  1. Alternativas Tecnológicas 

           Apresentar neste item uma análise comparativa quanto às alternativas tecnológicas viáveis das estruturas, modalidades e/ou principais equipamentos previstos no projeto, suas vantagens e desvantagens, considerando os aspectos técnicos, ambientais e econômicos. 
          Recomenda-se que os resultados da avaliação do estudo de alternativa tecnológica sejam apresentados por meio de um quadro comparativo e a alternativa selecionada deve ser devidamente justificada.

  2. Alternativas Locacionais 

                   As alternativas locacionais correspondem às diferentes possibilidades de traçado, sítio e/ou layout para que o projeto seja ambiental, técnico e economicamente viável e possa atender ao objetivo do empreendimento. 
                   Incluir na avaliação uma análise comparativa das alternativas através da aplicação e apresentação do resultado de indicadores, bem como incorporar escalas de valoração e ponderação. Alguns exemplos de indicadores a serem utilizados para alternativa locacional são:

· Estimativa de vegetação nativa em estágio médio ou avançado a ser suprimida (ha); 
· Intervenção em Unidades de Conservação e outras áreas de proteção ambiental (ha), como terras indígenas e quilombolas, sítios arqueológicos, Reserva Legal e APP;
· Volumes de solo e rocha movimentados; e 
· Estimativa do número de famílias a serem desapropriadas e/ou reassentadas (QUANDO COUBER);
· Cruzamento com a faixa do gasoduto por exemplo (QUANDO COUBER). 
                            Deve-se por fim, apresentar a composição final de tais alternativas de projeto, apontar e justificar a alternativa locacional selecionada. 
                            Os resultados da avaliação do estudo de alternativa locacional devem ser apresentados por meio de um quadro comparativo, bem como a sobreposição das variantes estudadas sobre uma imagem de satélite ou fotografia aérea.
  3. Alternativa Zero 
          Apresentar um prognóstico sucinto para a situação de não implantação do empreendimento.
V. Compatibilidade com Planos, Programas e Projetos Colocalizados 

          Descrever e espacializar os planos e programas governamentais nas esferas municipal, estadual e federal, bem como projetos públicos e privados propostos e em implantação na área de influência do empreendimento, e sua compatibilidade, como: 
· Políticas Públicas Ambientais;
· Planos e Programas de Ordenamento Territorial e Ambiental – Planejamento Macroregional, Uso e Ocupação do Solo dos municípios, Unidades de Conservação; Planos Diretores etc; 
· Compatibilidade com Projetos Regionais e Municipais; 
· Plano de Bacia Hidrográfica; e 
· Interferências com outros empreendimentos a serem implantados na região. Dessa forma, devem-se analisar os eventuais conflitos entre o empreendimento e tais planos, programas e projetos, assim como as alternativas para solucioná-los, se possível.
           Dessa forma, devem-se analisar os eventuais conflitos entre o empreendimento e tais planos, programas e projetos, assim como as alternativas para solucioná-los, se possível.
VI. Abordagem Metodológica

i. O diagnóstico ambiental deverá abranger a ADA, AID e AII (meios físico, biótico e socioeconômico) deverão ser elaborados através de uma análise integrada, multi e interdisciplinar, a partir de levantamentos básicos primários e secundários;
ii. Todo o diagnóstico do meio biótico deve ser realizado com base nos dados colhidos em duas campanhas de campo realizadas em estações hídricas contrastantes;
iii. Apresentar resumidamente a metodologia adotada para os levantamentos da flora e fauna, justificando sua utilização;

iv. Os dados levantados em campo deverão ser comparados com dados secundários encontrados nas bibliografias e poderão ser expressos em gráficos;

v. O diagnóstico deverá apresentar o esforço amostral por período, número de campanhas de campo e a data de realização das campanhas (deve ser de acordo com o tamanho da área e sua representatividade);

vi. Todos os pontos amostrados deverão ser apresentados em tabela e também plotados em carta-imagem;

vii. As áreas amostradas deverão ser expressas em m2;

viii. A suficiência amostral deverá ser justificada através da apresentação da Curva do Coletor;

ix. Deverá ser apresentada a riqueza, abundância e índice de diversidade para as amostragens realizadas;

x. Todas as formações vegetacionais deverão ser amostradas de forma representativa no diagnóstico dos grupos biológicos;

xi. Deverão ser indicados os números do registro das espécies coletadas que vierem a ser depositadas em coleções biológicas de referência juntamente com a Carta de Aceite da instituição a qual foi destinado;

xii. Destacar remanescentes especialmente protegidos (Bioma Mata Atlântica, p.ex.), bem como as Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade, de acordo com o Decreto Federal 5.092/04 e Portaria MMA nº 09/07;

xiii. A proposição de programas ambientais deverá ser capaz de minimizar as consequências negativas do empreendimento e potencializar os reflexos positivos. Deverão ser propostos Planos Programas de Controle e Monitoramento. Os Programas deverão ser apresentados com Cronograma de Execução e metodologia a ser aplicada;

xiv. Para o resgate de fauna deverá ter a infraestrutura adequada, autorizada por meio da Autorização de Manejo de Fauna in situ - resgate, emitida pela Gerência de Recursos Pesqueiros e Fauna/IMASUL, seguindo o modelo de TR específico disponível no site do IMASUL, devendo ser considerado o tamanho da área a ser suprimida, as potenciais áreas de solturas e o devido acompanhamento de profissionais habilitados;
xv. A inscrição no CAR-MS constitui pré-requisito para regularização ambiental, expedição de autorizações ou de licenças ambientais para atividades localizadas em imóveis rurais, conforme § 8º do Art 5º no Decreto Estadual n. 14.472/2015;
xvi. Declaração da utilidade pública ou de interesse social da atividade do empreendimento, (QUANDO COUBER);

xvii. Declaração do empreendedor atestando que o trecho de rio em que se situa o empreendimento proposto não conta com aproveitamento já outorgado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, e tampouco com Registro Ativo para o desenvolvimento de Projeto Básico ou Estudo de Viabilidade concedido para outro interessado;

VII. Caracterização do empreendimento
Apresentar, sobre imagem de satélite ou foto aérea, a localização no contexto regional, em escala de 1:50.000, e o projeto funcional do empreendimento, em escala de 1:10.000 ou mais detalhada, indicando a delimitação dos limites patrimoniais, todas as instalações, assim como os acessos e outras infraestruturas relacionadas à implantação e operação do mesmo. Apresentar ainda dados qualitativos e quantitativos dos insumos e matérias primas a serem utilizados, bem como todos os efluentes, resíduos e emissões a serem gerados pela operação/implantação do empreendimento.

Descrever e apresentar ainda todos os elementos e componentes da infraestrutura que integram o empreendimento, ou seja, todas as instalações e equipamentos principais e secundários que serão implantados e operados. 

Realizar a caracterização do empreendimento com base em todos os dados e informações do projeto proposto, com a incorporação de plantas, ilustrações, tabelas e anexos que venham a tornar a descrição do empreendimento clara e coesa. 
Caracterizar todas as intervenções previstas para a implantação do empreendimento, com quantitativos e informações especializadas, incluindo os procedimentos construtivos e as informações sobre:
Infraestrutura de apoio necessária à implantação do empreendimento, incluindo: 

i. Canteiro de obras;
ii. Escritórios de apoio; 

iii. Alojamentos; 

iv. Pátio de estacionamento de máquinas e veículos; 

v. Unidades industriais, como usina de concreto; 

vi. Vias de acesso existentes e áreas potenciais que exigirão a abertura de novos acessos; e 
vii. Áreas para armazenamento de material excedente. 

viii. Diretrizes adotadas para a escolha do local de instalação e os procedimentos para a implantação da infraestrutura de apoio; 

ix. Infraestrutura básica para as frentes de obra e canteiros (acondicionamento e descarte de efluentes líquidos e resíduos sólidos); 

x. Métodos construtivos para a implantação dos projetos, especialmente em áreas densamente ocupadas ou ambientalmente sensíveis; 

xi. Estimativa de volumes envolvidos em atividades de terraplenagem, incluindo a indicação espacial de potenciais áreas de empréstimo e disposição de material, bem como os critérios considerados na escolha; 

xii. Quantificação e procedência dos principais insumos, como materiais de construção a serem adquiridos ou produzidos (produtos betuminosos, cimento, agregados etc.); 

xiii. Quantificação da mão de obra a ser empregada na implantação e origem esperada dos trabalhadores; 

xiv. Estimativa de investimento da obra; e 
xv. Cronograma de implantação;
1. Localização e Especificações Técnicas do Empreendimento 
Apresentar, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:20.000 ou mais detalhada, a delimitação do empreendimento, incluindo:
i. Limites municipais; 
ii. Áreas urbanas e de expansão urbana; 
iii. Unidades de Planejamento Gerencial de Recursos Hídricos – UPG; 
iv. Rede hídrica; 
v. Áreas ambientalmente protegidas (Unidades de Conservação e Zonas de Amortecimento, áreas tombadas, comunidades tradicionais etc.); 
vi. Projetos colocalizados; 
vii. Equipamentos de infraestrutura (portos, aeroportos, terminais logísticos, linhas de transmissão de energia, gasoduto, etc.); e 
viii.       Malha rodoviária e ferroviária.

 Apresentar, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior detalhe e resolução espacial de 1 metro, a delimitação da área a ser alagada, respectiva Área de Preservação Permanente - APP e eventual Trecho de Vazão Reduzida-TVR. Indicar o uso e ocupação do solo no entorno. 
Apresentar plantas e perfis das principais estruturas do empreendimento, como barragem, reservatório, vertedouros, tomada d´água, captação, canal de adução, câmara de carga, conduto forçado, principais vias de acesso e demais estruturas associadas.         
 Descrever e ilustrar as principais especificações técnicas aplicáveis a cada um dos elementos do empreendimento, nas suas fases de implantação e operação, tais como:

          Reservatório:
· Volume (m3); 
· Área total (ha); 
· Extensão do reservatório (km); 
· Profundidade média e máxima (m); 
· Tempo de retenção médio (h); 
· Cotas de operação do reservatório (m) (mínima, máxima e máxima maximorum de jusante e montante); e 
· Área alagada (desconsiderar a calha do rio) (ha). 
Barragem:

· Altura (m); 
· Comprimento (m) 
· Tipo; 
· Material; 
· Número e tipo de vertedouros; e
· Extensão dos vertedouros (m). 
 Captação e Sistema adutor (canal/túnel de adução) :
· Comprimento (m); 
· Tomada d´água 
· Seção transversal (m); 
· Nº e extensão dos condutos forçados; 
· Câmara de carga. 
· Vazão captada (m3/s); 
· Vazões afluente (média de longo termo), efluente e vertida (m3/s); 
· Vazão Crítica (Q7,10) 
Para as Hidrelétricas (UHEs, PCHs e CGHs), apresentar ainda: 
· Potência instalada (MW); 
· Potência unitária (MW); 
· Energia gerada (MW/h); 
· Energia bruta (MW/h); 
· Número e tipo de turbinas; 
· Vazão turbinada máxima (m3/s); 
· Vazões afluente (média de longo termo), turbinada e vertida (m3/s); 
· Queda bruta (m); 
· Casa de força (m2); 
· Indicação de outros usos previstos para os reservatórios; 
· Descrição das linhas de transmissão – LTs associadas, indicando, no mínimo: tensão nominal (kV); extensão total (km); configuração e número de circuitos; número e tipo de torres; alturas mínima, média e máxima das torres (m); tipos de fundações; vão médio entre torres (m); distância mínima do cabo ao solo e do cabo ao topo de árvores (m); subestação (m²); tensão de entrada e saída da subestação (kV); largura da faixa de servidão (m). 
· Perfis da linha de transmissão; e 
· Número de torres. 
Caracterizar o empreendimento através dos indicadores e respectivas unidades listadas no quadro a seguir.

	Características do Reservatório

	                    Indicador
	          Valor
	        Unidade

	Tipo do reservatório
	
	texto

	Área total do reservatório no NA máximo normal
	
	ha

	Área alagada no NA máximo normal
	
	ha

	Volume do reservatório no NA máximo normal
	
	106 m3

	Profundidade Média do Reservatório
	
	m

	Profundidade Máxima do Reservatório
	
	m

	Tempo de retenção médio do reservatório
	
	h

	Tempo de enchimento do reservatório
	
	dia

	NA máximo normal de montante
	
	m

	NA normal jusante
	
	m

	NA máximo maximorum (montante) – vazão milenar
	
	m

	NA máximo maximorum (jusante) – vazão milenar
	
	m

	Comprimento total do barramento
	
	m

	Largura do vertedouro
	
	m

	Trecho curto-circuitado
	
	m

	Altura da barragem
	
	m

	Tipo do sistema de transposição de peixes
	
	texto

	Vazão média de longo termo
	
	m3/s

	Vazão crítica (Q7,10)
	
	m3/s

	Produção e distribuição de energia 

	Potência instalada
	
	MW

	Potência gerada
	
	MW

	Potência das turbinas
	
	MW/turbina

	Turbinas
	
	Nº de turbinas

	Tipo de turbina
	
	texto

	Vazão Máxima Turbinada
	
	m3/s

	Vazão Mínima Turbinada
	
	 m3/s

	Queda bruta
	
	m

	Tipo da casa de força
	
	texto

	Área da subestação
	
	m2

	Extensão da linha de transmissão associada
	
	Km

	Tensão da linha de transmissão associada
	
	kV

	Torres da linha de transmissão
	
	Nº de torres


  2. Caracterização da Implantação  
Representar esquematicamente a implantação faseada do projeto e descrever as principais atividades a serem desenvolvidas durante as etapas de planejamento e implantação do empreendimento, detalhando, entre outros, os seguintes aspectos:

i. Implantação de canteiros e áreas de apoio: informar as ações para implantação dos canteiros e abertura de acessos, como supressão de vegetação, terraplenagem e impermeabilizações. Descrever as atividades a serem desenvolvidas nos canteiros. Detalhar as diretrizes do sistema de infraestrutura básica e apresentar quantitativos sobre a geração de efluentes, resíduos sólidos, consumo de água e de energia. Apresentar o layout do canteiro e das estruturas de apoio a serem construídas, como áreas administrativas, alojamentos, refeitórios, oficinas e pátio de estacionamento de veículos e máquinas;

ii. Limpeza do terreno e supressão vegetal: estimar a área (em ha) de supressão de vegetação por estágio sucessional e interferências em Áreas de Preservação Permanente – APP e de Reserva Legal para implantação do empreendimento, estruturas associadas e áreas de apoio às obras (acessos, áreas de empréstimo e Depósito de Material Excedente - DME), estimar o volume de madeira que será suprimido;
iii.  Liberação da área a ser alagada e área para implantação de APP de 100m: quantificar a desapropriação com dimensionamento da área total a ser adquirida e estimativa do número de famílias e atividades econômicas a serem desapropriadas ou reassentadas. Quantificar a geração estimada de resíduos sólidos de demolição de edificações durante as obras e prever os locais potenciais para armazenamento temporário, tratamento e disposição final. 
iv.  Enchimento do reservatório (tempo);
v. Descrever e indicar, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior e resolução espacial de 1 metro, a localização das estruturas de apoio existentes e das estruturas a serem implantadas para as obras, tais como acessos viários, canteiro de obras, linhas de transmissão, área administrativa, alojamentos e pátios de estacionamento de máquinas e veículos.
vi. Apresentar estimativas de movimentação de solo prevista contendo a indicação, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior e resolução espacial de 1 metro, das respectivas áreas potenciais para empréstimo de material, realização de ensecadeiras e disposição final. Informar também a capacidade das áreas de depósito de material excedente – DME e as diretrizes adotadas para a escolha destas áreas;

vii. Estimar o tráfego por meio de dados quantitativos do Volume Depósito Material (VDM) a ser gerado pela obra para movimentação de solo, rota dos veículos, estrada de serviços, acessos, matéria prima (por exemplo: cimento, areia, concreto, combustíveis), equipamentos e pessoas;

viii. Quantificar contratações de mão de obra e informar onde serão alojados os trabalhadores que virão de outros municípios. Apresentar as diretrizes para desmobilização das frentes de trabalho e dos canteiros de obras;

ix. Especificar quais serão os procedimentos adotados para a recuperação de áreas afetadas pelas obras civis (acessos, áreas de apoio, áreas de empréstimo e DME etc.);

x. Apresentar cronograma previsto de obras contendo a duração total e destacando a compatibilidade das atividades de cada fase com as estações chuvosa e seca, assim como com o período reprodutivo da ictiofauna e fauna terrestre. O cronograma para a supressão deve ser compatibilizado com o do enchimento do reservatório, de forma que a supressão ocorra em data próxima à data de enchimento, para que não haja regeneração da vegetação;

xi. Apresentar resumo das características da implantação do empreendimento utilizando-se dos indicadores e respectivas unidades listadas a seguir:

	Características da Implantação

	Indicador
	Valor
	                    Unidade

	Estimativa de corte
	
	m3

	Estimativa de aterro
	
	m3

	Movimentação de solo
	
	m3

	Movimentação de rocha
	
	m3

	Criação de novos acessos
	
	km

	Tráfego gerado pela obra
	
	viagens/dia

	Supressão de vegetação nativa
	
	ha

	Propriedades afetadas
	
	nº de propriedades

	Famílias afetadas
	
	nº de famílias

	Desapropriação/reassentamento
	
	                                              ha

	Mobilização de mão de obra
	
	nº de trabalhadores

	Duração da obra
	
	Meses

	Investimento total da obra
	
	R$


3. Caracterização da Operação

Apresentar as projeções relativas à operação do empreendimento, incluindo a regra operativa e a descrição dos serviços a serem desenvolvidos na operação e manutenção do reservatório, como: 
i. Sistema operacional, informando sobre regime típico de vazões afluentes e efluentes ao longo de um ano. Para hidrelétricas, efetuar exercício, adotando um ano de vazão típica e um ano seco, indicando mês a mês: vazão mensal no trecho barrado (m³/s); geração (MW); vazão crítica (Q7,10) (m³/s); vazão de engolimento (m³/s); vazão de engolimento máxima (m³/s); vazão no trecho curto-circuitado (m³/s), vazão de engolimento mensal (m³/s); vazão de vertimento (m³/s); tempo de operação (h); 
ii. Empregos diretos; 
iii. Procedimentos operacionais rotineiros de conservação; 
iv. Procedimentos operacionais em casos de emergência; e 
v. Procedimentos e sistemas de monitoramento e/ou segurança.
VIII. Áreas de Influência (AIs) 
Conforme o artigo 5º da Resolução CONAMA 01/86, o EIA deve conter a definição dos limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a bacia hidrográfica na qual se localiza.

· Área Diretamente Afetada (ADA)- corresponde à área que sofrerá a ação direta da implantação e operação do empreendimento. 
· Área de Influência Direta (AID)- corresponde à área que sofrerá os impactos diretos de implantação e operação do empreendimento. 
· Área de Influência Indireta (AII)- corresponde à área real ou potencialmente sujeita aos impactos indiretos da implantação e operação do empreendimento.

           Sugere-se  como AIs para APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO PCH/UHE;
· ADA- Compreende todas as áreas destinadas a instalação e operação são elas: área alagada, áreas de preservação permanente, barramentos, diques, canais, canteiro de obras, acesso, áreas de empréstimos, bota-foras. Ainda a ADA compreende uma faixa de 100m além da cota do reservatório.
· AID- Para os meios físico e biótico a AID  corresponde a todas as áreas de remanescentes de vegetação nativa contígua a ADA, dentro de uma faixa de aproximadamente 2 km, em projeção horizontal, apresentada por meio da cena da imagem satelital SPOT6, utilizada neste mapeamento. Para a socioeconômica inclui, além da ADA, o território de todas as propriedades/imóveis  rurais/urbanos afetados pelo reservatório.
· AII- Compreende para os meios físicos e biótico a UPG e socioeconômicos os municípios afetados.
VIV. Diagnóstico Ambiental
Apresentar informações sobre os principais aspectos dos meios físico, biótico e socioeconômico das áreas de influência, que serão passíveis de alterações significativas em decorrência do projeto, em suas fases de planejamento, implantação e operação.

           O diagnóstico deve considerar:

·  A análise integrada, multi e interdisciplinar, feita a partir dos levantamentos básicos primários e secundários;

·  A inserção regional do empreendimento, abordando suas relações e influências (positivas ou negativas) sobre os planos, programas e projetos governamentais em desenvolvimento;

·  A adequação da proposta, tendo em vista as diretrizes das políticas setoriais em vigor, notadamente as que se referem a saúde, desenvolvimento regional em todos os seus aspectos, proteção, conservação e manejo da biodiversidade;

·  As potencialidades, fragilidades e restrições ambientais em toda a área de influência, destacando-se a área diretamente afetada pelo empreendimento e a sua importância para o equilíbrio do ecossistema da bacia hidrográfica e/ou UPG.
Devem ser identificados, caracterizados e georreferenciados, todos os empreendimentos hidrelétricos inventariados, em construção ou operação na sub-bacia (UPG) do corpo hídrico, assim como as atividades ou obras potencialmente causadoras de significativa degradação do meio ambiente.

O Diagnóstico Ambiental deverá retratar a qualidade ambiental atual da área de abrangência dos estudos, indicando as características dos diversos fatores que compõem o sistema ambiental.

O Prognóstico Ambiental deverá ser realizado a partir das informações presentes no diagnóstico e considerando os diversos temas particulares. Além disso, o prognóstico ambiental deve ser tratado como uma extensão da discussão dos resultados de cada tema particular, reunidos no mesmo documento.
A seguir conteúdo mínimo para os meios físico, biótico e socioeconômico:
  1. Meio Físico:

1.1 Clima

a. Caracterizar os aspectos climáticos e meteorológicos, na AID, observando, entre outros, o comportamento sazonal, típico e extremo, dos principais parâmetros meteorológicos: precipitação, temperatura, umidade relativa e vento; 
b. Utilizar séries de dados secundários, registrados em estações meteorológicas existentes na região do empreendimento.

1.2  Qualidade do Ar

a. Apresentar levantamento e análise dos dados oficiais disponíveis sobre a qualidade do ar na AID.
1.3  Geologia e Recursos Minerais

a. Realizar o Mapeamento Geológico de Detalhe, escala 1:10.000 (ou             maior) da ADA e AID com descrições das unidades geológicas existentes, bem como suas características geotécnicas, com a apresentação de Mapas Geológico de Detalhe na escala 1:10.000 (ou Maior), e Mapa  Geológico Regional na escala de 1:100.000 (ou menor). Caracterizar os recursos minerais existentes na ADA, acompanhado de levantamento de áreas requeridas junto  à Agencia Nacional de Mineração – ANM (antigo DNPM), complementado com vistorias de campo aos empreendimentos minerários existentes, a fim de elaborar um mapa indicativo da potencialidade mineral.

1.4  Paleontologia

a. Caracterizar, por meio de dados secundários as formações geológicas com  potencial de conteúdo fossilífero da ADA;

b. Encontrando-se a área pretendida para intervenção em formação geológica com potencial conteúdo fossilífero, elaborar diagnóstico detalhado da ADA e se constatada a presença de fósseis, apresentar manifestação da ANM , antigo Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, conforme prevê a legislação específica.

1.5   Geomorfologia

a. Apresentar a caracterização geomorfológica da área de estudo, indicando a compartimentação do relevo, de acordo com o Mapa Geomorfológico do Estado de Mato Grosso do Sul. Detalhar, a AID, por meio da apresentação de Carta Topográfica.

1.6 Pedologia

a. Apresentar levantamento, mapeamento e análise dos aspectos pedológicos da AID, contemplando a caracterização das unidades pedológicas, a identificação das diferentes classes de uso e aptidão agrícola e a capacidade de uso agropecuário das áreas que sofrerão intervenção direta e que deixarão de produzir.

1.7  Susceptibilidade a Processos de Dinâmica Superficial
a. Com base nas informações geológicas, pedológicas e de declividade do terreno, além de trabalhos de campo e análise de fotografias aéreas recentes, elaborar Carta de Fragilidade Ambiental da AID, com a compartimentação da área em classes de fragilidade (baixa, média, alta e muito alta);

b. Descrever e mapear as feições eventualmente existentes, como sulcos, ravinas, voçorocas, cicatrizes de escorregamentos, tombamentos, matacões blocos sujeitos a queda e rolamento, assoreamento, áreas inundáveis, subsidência, colapsos, recalques e rastejos;

c. Descrever os processos de dinâmica superficial identificados na AID associados, como o tipo de escoamento superficial (difuso ou concentrado), erosão, inundação, assoreamento das drenagens e escorregamento;

1.8 Patrimônio Espeleológico
a. Verificar se o empreendimento está situado em área potencial de ocorrência de cavernas conforme o Mapa “Potencialidade de ocorrência de cavernas baseada na litologia” (março/2008 – Brasília/DF) elaborado pelo Centro Nacional de Estudo, Proteção e Manejo de Cavernas – CECAV, do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio;

b. Verificar a existência de cavidades no entorno pautando-se, no mínimo, na base de dados do CECAV (www.icmbio.gov.br/cecav).

c. Em caso positivo realizar Prospecção Espeleológica conforme instruções constantes no mesmo site. Caso seja verificada a existência de cavidades naturais na ADA, elaborar Diagnóstico Ambiental da área de ocorrência de cavernas conforme o Termo de Referência intitulado “Orientações Básicas à Realização de Estudos Espeleológicos”, elaborado e disponibilizado pelo CECAV – ICMBio (www.icmbio.gov.br/cecav);

d. Com base nos resultados do diagnóstico ambiental, classificar quanto ao grau de relevância da (s) mesma (s), de acordo com a Instrução Normativa MMA 02/09, além de apresentar propostas as compensações de acordo com o Decreto Federal 6.640/08 e a Instrução Normativa ICMBio 30/12.

1.9 Recursos Hídricos Superficiais
a. Caracterizar a UPG e a rede de drenagem superficial onde se insere o empreendimento, com base em levantamentos de fotos aéreas, mapeamentos e estudos existentes. 
b. Para a AID e ADA, apresentar, sobre imagem de satélite ou foto aérea, a rede de drenagem, com as respectivas denominações indicando os cursos d’água perenes e intermitentes, as nascentes, estruturas hidráulicas, e nos casos em que for necessário, identificar a presença de corredeiras, cachoeiras, além de outras formas de patrimônios naturais que ocorrem na região, destacando aqueles que possam ser afetados pelo empreendimento;

c. Apresentar os diversos usos das águas a jusante do empreendimento (abastecimento, industrial, irrigação, lazer etc).
1.10 Qualidade das Águas Superficiais
a. Apresentar dados de qualidade das águas da  UPG  em que se situa o empreendimento, a partir de dados existentes (por exemplo, relatórios do IMASUL, ANA e Plano de Bacia);

b. Identificar o enquadramento legal dos corpos d’água, na AID, de acordo com a legislação respectiva;

c. Indicar os usos predominantes das águas na AID, destacando aspectos relevantes como abastecimento público, uso industrial, irrigação, lazer, proteção de comunidades aquáticas, geração de energia, navegação, entre outros.
1.11 Recursos Hídricos Subterrâneos
a. Caracterizar os aspectos hidrogeológicos da AID, indicando o levantamento básico comparativo das cotas das drenagens locais e das nascentes, o nível d’água de poços da região e os perfis de sondagem existentes;

b. Avaliar os usos atuais e futuros dos recursos hídricos subterrâneos na área de intervenção do projeto em análise, em relação aos demais planos, programas e grandes projetos existentes previstos para a região;

c. Identificar os aquíferos, as profundidades médias do lençol freático e o sentido do fluxo com base em dados existentes.
1.1 2 Ruído e Vibrações

d. Realizar o diagnóstico atual dos níveis de ruído e vibração existentes nos períodos noturno e diurno, adotando metodologia amplamente utilizada, priorizando pontos críticos (áreas residenciais, hospitais/unidades básicas de saúde, escolas, povoados/comunidades, entre outros), com o respectivo mapeamento;
e. Caso haja possibilidade de interferências do projeto que impliquem em modificação do padrão dos níveis de pressão sonora e vibração acima dos limites estabelecidos na legislação, identificar e caracterizar as fontes significativas e apresentar modelagem (no período de operação do empreendimento e de suas instalações de apoio);
f. Apresentar proposta específica de monitoramento para as áreas no entorno dos canteiros de obras, em especial para aquelas localidades que apresentam proximidade de núcleos urbanos.
  2. Meio Biótico

          O diagnóstico dos ecossistemas naturais deverá iniciar com a identificação e mapeamento nas áreas de influência (AI) do empreendimento levando em consideração levantamentos primários, um na seca e outro na cheia (duas campanhas), prevendo-se ainda amostragens diurnas e noturnas para os grupos de fauna terrestre (incluindo mastofauna voadora e aquática) que tenham atividade nesses períodos. Deverá fornecer subsídios para se conhecer a relevância ecológica dos ambientes naturais potencialmente afetados e permitir avaliar a magnitude dos impactos da construção e operação sobre os mesmos.

2.1 Vegetação

A documentação para análise da vegetação, a ser apresentada no âmbito do Licenciamento Ambiental ao IMASUL, sem prejuízo de outros documentos a critério do órgão ambiental, deverá conter no mínimo:

  Para a Área de Influência Indireta-AII.

Apresentar, para a AII, a descrição da cobertura vegetal original e atual da região, considerando o histórico de ocupação da área e de interferências antrópicas ou de conservação/preservação, a fim de definir o grau de alteração existente sobre os ecossistemas locais. 
a. Mapeamento das fitofisionomias, conforme legenda do GeoMS Vegetação, sobre imagem de satélite atual, em escala 1:100.000 ou maior;

b. Identificação e mapeamento dos potenciais corredores de biodiversidade.

  Para a Área de Influência Direta-AID/Área Diretamente Afetada-ADA.

a. Mapeamento das fitofisionomias, conforme legenda do GeoMS Vegetação, sobre imagem de satélite atual, em escala 1:25.000 ou maior, validada por reconhecimento de campo;

b. Delimitar a vegetação a ser suprimida em foto aérea ou imagem de satélite georreferenciada; 

c. Realizar a caracterização e a elaboração de mapa das fitofisionomias da área da influência direta, contemplando o grau de conservação, os diferentes estratos vegetais (incluindo epífitas), os corredores e as conexões existentes com outros fragmentos;

d. Laudo do Levantamento Florístico e Fitossociológico (Anexo II) a partir de amostragens nos remanescentes florestais mais significativos (justificar a escolha dos fragmentos). O estudo deverá abranger a vegetação de ecossistemas terrestres e de transição (várzeas, veredas, brejos, banhados) e de tensão ecológica (ecótonos ou encraves), quando houver.  Tais estudos deverão incluir, no mínimo:

i. Metodologia utilizada nos levantamentos de campo e bibliografia utilizada;

ii. Levantar ao menos um fragmento de cada uma das fitofisionomias identificadas pelo mapeamento do GeoMS Vegetação e justificar a escolha do mesmo;

iii. Avaliar o grau de conservação dos principais fragmentos identificados como potenciais para relocação/afugentamento de fauna;

iv. Registros fotográficos com localização dos pontos de amostragem em UTM (tais pontos também deverão ser georreferenciados em foto aérea ou imagem de satélite);

v. Avaliação dos resultados obtidos;

vi. Deverá ser apresentada planilha digital editável com os dados brutos dos levantamentos realizados (florístico e fitossociológico) com metadados que permitam o claro entendimento dos dados apresentados.

e. Identificar as espécies raras endêmicas e ameaçadas de extinção atingidas, além daquelas de valor ecológico significativo, econômico, medicinal, faunístico e ornamental;

f. Avaliar os efeitos ambientais causados pelo empreendimento em áreas protegidas por lei;

g. Identificar a existência de extrativismo vegetal na área de estudo;

h. Avaliar o potencial de regeneração dos fragmentos na conservação das espécies nativas existentes;

i.  Identificar as áreas com potencial para o estabelecimento de unidades de conservação e sítios ímpares de reprodução, considerando-se que tais áreas deverão ter a capacidade de manter as espécies raras, endêmicas ou em extinção. As áreas prioritárias à aplicação da compensação ambiental deverão levar em conta os aspectos de similaridade entre o ecossistema impactado e as áreas recomendadas à compensação.

j.  Avaliar os efeitos da elevação do lençol freático na vegetação remanescente na nova APP a ser formada, bem como na vegetação existente entre a cota máxima e mínima de operação.

k. Avaliar os impactos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento sobre a vegetação nativa, incluindo avaliação de perda de funções ecológicas relevantes para a região, como corredores ecológicos, conservação dos solos e cursos d’água; fontes de sementes; presença de espécies endêmicas e em extinção. Caso existam espécies ameaçadas, avaliar o risco de sobrevivência das mesmas;

l. Apresentar quadro quantitativo da supressão de vegetação nativa e intervenção em APP e áreas de Reserva Legal, nas diferentes fitofisionomias e estágios sucessionais, especificando, no mínimo, as características apresentadas no quadro modelo. Ressalta-se que que deverão ser incluídos, no cálculo, os fragmentos de vegetação exótica que apresentarem sub-bosque com espécies nativas em regeneração;
Quadro 1. Supressão de Vegetação

	Tipo de intervenção
	Bioma
	Fisionomia
	Estágio Sucessional
	Área de Vegetação a ser suprimida
	% em relação ao fragmento existente

	
	
	
	
	Em APP
	Fora da App
	Total
	

	
	
	
	
	
	Área a ser suprimida/área total do fragmento

	 Área total a ser suprimida 
	
	


OBS: Em caso de supressão de vegetação de Mata Atlântica nos estágios médio e avançado de regeneração natural, a partir de três hectares, em área urbana e região metropolitana e 50 hectares em área rural, apresentar, encarte a parte em duas vias impressas e uma digital, atendimento à Instrução Normativa IBAMA n°022/14 e 04/2015, para encaminhamento ao IBAMA. (QUANDO COUBER)


  Unidades de Conservação e Outras Áreas Protegidas

a) Áreas Prioritárias para Conservação, indicadas tanto pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) quanto pelo Zoneamento Ecológico do Mato Grosso do Sul (2º Aproximação) ou outras áreas identificadas em literatura;

b) Remanescentes dos ecossistemas regionais, classificados conforme legenda do projeto “GeoMS Vegetação”, e mapeados a partir de imagem atual, em escala 1:100.000 ou maior;

c) Indicação das áreas onde deverá ocorrer supressão de vegetação nativa se houver;

d) Caracterização da fauna e flora na ADA e AID incluindo os seguintes táxons: Vegetação terrestre, fauna terrestre, com indicação de espécies protegidas, constantes na lista oficial do MMA. Neste item deverão ser avaliados os potenciais bioindicadores, para fins de monitoramento, impactos (positivos e negativos) do empreendimento sobre cada um dos grupos;

e) Identificar e mapear os potenciais locais para relocação/afugentamento da fauna, incluindo estudo de capacidade de suporte das áreas;
f) Identificar e avaliar o grau de ameaça das principais espécies exóticas.

           OBS: Deverá ser apresentada a identificação e mapeamento das áreas protegidas no entorno do empreendimento (unidades de conservação, áreas tombadas, área de proteção de mananciais, áreas indígenas, áreas quilombolas, etc.). Deverão também ser mapeadas todas as Unidades de Conservação municipais, estaduais e federais existentes no entorno de 10 km do empreendimento e estruturas associadas.

  Análise de Paisagem
           A análise da Paisagem deverá ser direcionada para as questões relacionadas a Ecologia de Paisagem, sendo que as questões sociais poderão ser adicionadas a análise da forma e da função das unidades reconhecidas na análise espacial e temporal, pautada em mapeamento temático preliminar.

  O mapeamento temático deve contemplar, pelo menos:

a. Mapa de Altitudes para a AII, obtido a partir da cartografia oficial brasileira;

b. Mapa de Declividades para a AII, derivado da cartografia oficial brasileira;

c. Mapa de Vegetação e Uso do Solo para a AII, obtido a partir de mapeamento por fotografias aéreas ou imagens de satélite e incursão em campo para a validação das informações apresentadas. A legenda deve ser definida de forma que permita a descrição dos diferentes tipos de vegetação.

          As escalas selecionadas para representação gráfica dos documentos cartográficos devem ser compatíveis com o conteúdo a ser apresentado, gerando mapas com dimensões adequadas à sua manipulação durante a análise. Também devem estar condicionadas à tipologia do empreendimento em análise– linear, pontual ou por nível de exigência de acurácia e precisão para cada tipologia.
O cruzamento destes diferentes tipos de mapas permitirá produzir um mapa discriminando os prováveis tipos de habitats existentes na AII. Esse mapa de habitats será o mapa base sobre o qual a análise espacial da paisagem será feita, contemplando, pelo menos, os seguintes critérios:

a. Número de fragmentos;

b. Tamanho de cada fragmento;

c. Razão perímetro/área para cada fragmento;

d. Proporção de fragmentos em relação a cada classe de habitat identificado;

e. Conectividade: ao nível dos fragmentos e dentro de classe de habitat.

           Essas análises devem ser feitas para dois cenários: com o empreendimento e sem o empreendimento. Deve-se usar de mapas e gráficos para apresentar os resultados.

           Caracterizar, georreferenciar e avaliar o grau de conservação e a biodiversidade dos biótipos, dos ecótonos, das ilhas, dos trampolins e corredores ecológicos, bem como as outras formas de conexão biológica nas áreas de influência, indicando as fitofisionomias, a florística, a presença de cursos e corpos d’água próximos e a matriz circundante, com vistas a identificação de áreas que possam ser utilizadas para o suporte da fauna.

  2.2 Fauna

Para o levantamento (diagnóstico/inventário) cada campanha deverá ser de no mínimo 10 (dez) dias de campo (não contando os dias de deslocamento). Para fauna terrestre devem ser duas campanhas (uma estação seca e outra na chuvosa). Para o resgate as campanhas devem ocorrer no período de redução da vazão até a estabilização do reservatório.

 Providenciar junto a Gerência de Recursos Pesqueiro e Fauna via IMASUL, antes do início das amostragens, a AA- Autorização Ambiental para manejo de “Fauna in situ”, ficando vetado o levantamento/monitoramento/resgate sem a devida AA ou desacordo com esta. Anexar à referida A.A  na lista de documentos do EIA-RIMA.

  2.3 Fauna Terrestre (vertebrados e Invertebrados)

A documentação para análise da fauna silvestre a ser apresentada no âmbito do Licenciamento Ambiental ao IMASUL, sem prejuízo de outros documentos a critério do órgão ambiental, deverá conter no mínimo:

2.3.1 Inventário da fauna silvestre baseado em dados primários;

2.3.2 Dados secundários (bibliográficos) deverão ser considerados na discussão final, dando ênfase aos mais atuais e apresentados em separado dos dados primários;

2.3.3 Estudos dos seguintes grupos de vertebrados: mamíferos (terrestres, voadores e aquáticos), aves, répteis e anfíbios;

      2.3.4 Estudo de invertebrados: entomofauna de interesse ambiental  (Hymenopteras - Apidae) e médico-sanitário;

2.3.5 As Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) do conselho de classe dos profissionais habilitados responsáveis por cada um dos táxons estudados;

2.3.6 Descrição detalhada da metodologia de campo, por grupo estudado, baseado na literatura especializada, explicitando: o esforço amostral (período de observação), locais/pontos de amostragem (Sirgas 2000) em planta delimitada em foto aérea ou imagem de satélite, em escala compatível, utilizando no mínimo as seguintes técnicas: contato visual, contato auditivo, vestígios, armadilhas de captura (de acordo com o grupo estudado) e armadilhas fotográficas (câmeras trap);

2.3.7 Quanto às armadilhas fotográficas, informar o número de máquinas fotográficas utilizadas por ponto amostral, qual a área de abrangência das mesmas, o número total de dias utilizados para a exposição, quantas fotos foram tiradas das espécies amostradas;
2.3.8 Registros fotográficos com localização dos pontos de coleta em UTM (tais pontos também deverão ser georreferenciados em foto aérea ou imagem de satélite);

2.3.9 Identificar e listar as espécies, com distribuição na ADA, AID, com nome científico e popular, que deverá ser baseada em dados primários (de campo), indicando a forma de registro, habitat, grau de sensibilidade a alterações antrópicas, destacando as espécies:

a. passíveis de serem bioindicadoras;

b. espécies raras;

c. espécies endêmicas;

d. espécies ameaçadas de extinção de acordo com a legislação vigente e contempladas em Planos de Ação Nacional para conservação (PAN/ICMBio);

e. espécies exóticas e/ou invasoras e de relevância epidemiológica;

f. espécies de interesse econômico. 
2.3.10 No caso de registros de espécies ameaçadas de extinção, conforme legislação estadual e federal vigentes deverão ser plotados em planta, imagem de satélite ou foto aérea, os seguintes dados destas espécies: rota, área dormitório, área de alimentação e nidificação, visando subsidiar o direcionamento da possível ocupação. Apresentar estratégia para minimizar o impacto sobre a fauna direta ou indiretamente envolvida, considerando a necessidade de monitoramento e manejo específicos que comprovem que a intervenção não colocará em risco a sobrevivência in situ das espécies ameaçadas de extinção;
2.3.11 Avaliação dos possíveis impactos a serem causados pelo empreendimento sobre a fauna silvestre nativa local;
2.3.12 Apresentação das medidas mitigadoras e/ou compensatórias aos impactos causados à fauna silvestre nativa;
2.3.13 Apresentar a curva de acumulação de espécies por grupo de vertebrados analisados ou outro dado estatístico que comprove a eficácia do esforço amostral utilizado;
2.3.14 Avaliação dos resultados obtidos abordando os conceitos de riqueza, abundância, hábito (generalista ou especialista), alimentação preferencial (herbívoros, onívoros, carnívoros, frugívoros e etc.), grau de ameaça (Listas atuais IBAMA, IUCN, MMA), grau de resistência e resiliência a interferências antrópicas e espécies endêmicas;

2.3.15  Seguir na íntegra os preceitos estabelecidos na Instrução Normativa do IBAMA, a qual versa sobre as diretrizes e procedimentos para a destinação dos animais da fauna silvestre nativa e exótica apreendidos, resgatados ou entregues espontaneamente a autoridades competentes;
2.3.16 Identificar e indicar as espécies da fauna que poderão ser objeto de resgate, para fins de elaboração de projetos específicos para conservação in situ e ex situ e preservação;
2.3.17 Avaliar e indicar as áreas potenciais suficientes para fins de relocação e fuga da fauna que perderá seu habitat em decorrência do empreendimento, em suas diferentes fases, avaliando a capacidade de suporte da (s) área(s) de destino, as quais devem ter seus status fundiários identificados (terras públicas, particulares, reserva legal, etc.);
2.3.18 Informar o destino pretendido para o material biológico a ser coletado, com anuência da instituição onde o material será depositado. Sugere-se o tombamento do material em Instituições Públicas regionais;
2.3.19 Avaliar e selecionar bioindicadores ambientais para fins de monitoramento, assim como áreas com potencial interesse ecológico, tais como abrigo, criadouro, corredores de migração, locais de reprodução e alimentação;
2.3.20 Os resultados de fauna terrestre obtidos por entrevistas deverão ser tratados de maneira separada das demais formas de amostragem, pela imprecisão intrínseca a esse método amostral. Apresentar o número de entrevistas realizadas e o local onde as mesmas ocorreram, para que se tenha ideia da representatividade dessa forma amostral;
2.3.20 Deverão ser informadas as fontes consultadas para a classificação taxonômica dos diversos grupos, utilizando-se as mais atuais e de ampla aceitação no meio científico.
2.4 Ecossistemas Aquáticos
 Caracterizar a biota aquática por meio de levantamentos primários de Fitoplâncton, Zooplâncton, Invertebrados Bentônicos, Macrófitas Aquáticas, , Ictiofauna, ictioplânton de espécies migradoras.

 A lista de espécies para Fitoplâcton, Zooplâncton, Invertebrados Bentônicos, Macrófitas Aquáticas e Ictiofauna, deverá ser apresentada no EIA com os dados de coleta, bem como a data de campanha. A coleta de dados de qualidade de água, fito, zooplâncton, bentos e ictiofauna deverão ser feitas, preferencialmente, no mesmo local, de modo que possa haver comparação entre os dados.

 Para a AII
 A caracterização dos ecossistemas aquáticos deverá abordar dados secundários e considerar a Estudos de Avaliações Ambientais Estratégicas e/ou Integradas (QUANDO COUBER).
Para a  AID e ADA
a. Apresentar e justificar os parâmetros selecionados que serão posteriormente utilizados para monitorar as comunidades por meio de bioindicadores de alterações ambientais;
b. As coletas devem considerar os períodos de seca e cheia, dentro de um mesmo ano hidrológico;

c. As coletas devem considerar a variabilidade de biótopos existentes na área, como por exemplo, lagoas temporárias e permanentes, várzeas, igapós, pedrais, margens, remanso, afluentes e calha do  corpo hídrico;
d. A ictiofauna e recursos pesqueiros da AID e ADA, bem como o ictioplâncton, considerando a distribuição e diversidade das espécies de interesse comercial, das espécies endêmicas, ameaçadas de extinção e espécies raras, abordando, quando possível, a perda de fontes de alimentação, locais de desova, de reprodução e criadouros existentes;

e. As espécies reofílicas, identificando as de maior relevância. Especial atenção deverá ser dada aos tributários e áreas úmidas da AID, visando verificar os possíveis locais de desova, de reprodução e criadouros;

f. As possíveis rotas das espécies migratórias, identificadas a partir de levantamento de dados secundários de ocorrência das mesmas na sub-bacia do corpo hídrico. Deverá ser fornecido um prognóstico da interferência do empreendimento nas rotas identificadas;

g. Outras comunidades aquáticas da AID e ADA, como fitoplâncton, zooplâncton, invertebrados bentônicos e macrófitas aquáticas, indicando as espécies consideradas endêmicas da área ou bacia;

h. Os mamíferos aquáticos existentes na AID e ADA, com identificação e mapeamento de habitats, uso de habitats pela fauna, biologia reprodutiva e alimentação das espécies.

2.4.1 Fitoplâncton
a. As análises de densidade, biomassa, riqueza e diversidade deverão abordar toda a comunidade.

b. Considerar, na discussão dos resultados, a variação em toda a área amostral e biótopos pela sazonalidade.

c. Posteriormente, somente a análise de densidade e riqueza deve ser estendida para as classes taxonômicas da comunidade.

d. As demais análises da comunidade também devem incluir, minimamente, a indicação dos táxons exclusivos a biótopos e/ou períodos sazonais, similaridade, frequência de ocorrência, análises uni variadas e multivariadas, correlações entre biomassa e nutrientes, e análise de fatores limitantes a produção primária.

e. Realizar prognóstico do efeito do empreendimento na comunidade fitoplanctônica.

 2.4.2 Zooplâncton
a. Analisar, para toda a comunidade, os seguintes atributos: densidade, riqueza e diversidade.

b. Para as espécies mais abundantes analisar a densidade.

c. A discussão dos resultados deve considerar a variação em toda a área amostral e biótopos pela variabilidade sazonal.

d. Espécies endêmicas deverão ser tratadas separadamente indicando locais preferenciais de ocorrência, tais como ambientes lênticos ou lóticos, margem ou centro de rio, etc.

e. Realizar prognóstico do efeito do empreendimento na comunidade zooplanctônica.

 2.4.3 Invertebrados Bentônicos
a. As análises de densidade e riqueza taxonômica deverão abordar toda a comunidade. A discussão dos resultados deve considerar a variação em toda a área amostral e biótopos pela sazonalidade.

b. Realizar as coletas nas margens da unidade amostral, considerando a variabilidade de biótopos (p. ex., diferentes tipos de substrato, diferentes profundidades), sempre que possível. Deverá ser apresentada justificativa em caso de não realização de coleta em determinado biótopo.

c. Fazem-se necessárias a coleta de sedimento e a verificação do tipo de substrato, granulometria e nutrientes. Deverá ser apresentada justificativa em caso de não realização de coleta de sedimentos em determinado biótopo.

d. As análises das interações: entre a comunidade, locais de coleta e variáveis físicas e químicas da água, devem ser multivariadas.

e. Deverá ser construída uma tabela de todos os táxons e sua posição na guilda trófica (fragmentadores, coletor-filtrador-filtradores, coletor-catadores-catadores, raspadores e predadores). Estas informações devem ser discutidas em relação ás outras variáveis bióticas e abióticas e dos locais de coleta.

f. Realizar prognóstico do efeito do empreendimento na comunidade bentônica.

 2.4.4 Macrófitas Aquáticas
a. Identificar e georreferenciar os estandes de macrófitas aquáticas existentes no corpo hídrico, lagoas marginais e tributários, avaliando sua importância nestes locais e a necessidade ou não de futuro monitoramento e controle.

b. Considerar, na discussão dos resultados, a variação em toda a área amostral e biótopos pela sazonalidade.

c. As análises das interações entre: a comunidade, locais de coleta e variáveis físicas e químicas da água, devem ser multivariadas.

d. As demais análises da comunidade também devem incluir, minimamente, a indicação da taxa exclusiva a biótopos e/ou períodos sazonais, similaridade, frequência de ocorrência, análises uni variadas e multivariadas.

e. Considerar a possibilidade de proliferação destes organismos e aumento de vetores a eles relacionados, identificando os locais propícios a proliferação das macrófitas quando da formação do reservatório, se for o caso.

f. Realizar prognóstico do efeito do empreendimento na comunidade de macrófitas aquáticas.

2.4.5  Ictiofauna
a. Inventariar e caracterizar a Ictiofauna de acordo com as peculiaridades de conservação ao longo do corpo hídrico e em todos os seus afluentes que serão alterados, identificando:

i. Espécies residentes;

ii. Espécies migradoras;

iii. Espécies reofílicas.

b. Categorizar o status das espécies de acordo com as seguintes definições:

i. Espécies nativas
ii. Espécies endêmicas;

iii. Espécies anuais (Cyprinodontiformes)

iv. Espécies ameaçadas de extinção

v. Espécies de consumo;

vi. Espécies ornamentais;

vii. Espécies exóticas;

viii. Espécies introduzidas.

c. Deverão ser apresentados os aspectos reprodutivos e alimentares das espécies migradoras e reofílicas, considerando:
i. Comportamento alimentar: em função dos biótopos e sazonalidade;
ii. Comportamento reprodutivo: definir e identificar as áreas de reprodução e avaliar o índice de intensidade reprodutiva e desenvolvimento gonadal. Além disso, realizar, em função dos biótopos e sazonalidade, um estudo da densidade de ovos e larvas (ictioplâncton) ;
d. Contemplar no inventário ao menos os seguintes biótopos: lagoas (incluindo as temporárias), canal principal e áreas de remanso do corpo hídrico e seus afluentes;
e. Para a captura dos espécimes, deverão ser utilizados diferentes apetrechos conforme o hábito das espécies, tais como: anzol, peneira, rede de arrasto, rede de espera (malhadeira) e tarrafa. As amostragens deverão contemplar os períodos seco e chuvoso;
f. Ao menos um indivíduo de cada espécie deverá ser incorporado em uma coleção ictiológica para assinalar sua ocorrência na área de estudo. Os espécimes capturados deverão ser anestesiados em Eugenol (solução 400mg/L) e posteriormente fixados em formaldeído (solução a 10%). Espécies com comprimento padrão (CP) acima de 30 centímetros poderão ser assinaladas com base em registros fotográficos;
g. Realizar prognóstico do efeito do empreendimento na Ictiofauna quanto aos usos dos recursos pesqueiros por parte da população residente na região. Devem ser coletadas informações acerca do tipo de pesca realizada, tais como: comercial, consumo, ornamental, subsistência ou turística;
h. Os resultados deverão ser apresentados em tabelas contendo as seguintes informações: ordem, família, nome científico, nome popular, status da espécie (referido no item acima), abundância total e relativa, período amostrado, biótopo amostrado e apetrecho utilizado;
i. As análises de riqueza e índices de diversidade deverão abordar toda a comunidade, incluindo a biomassa e o número de indivíduos para ordens e famílias;
j. Dados de abundância relativa deverão ser apresentados considerando o esforço de captura por tipo de apetrecho utilizado. A diversidade espacial e temporal também deverão ser focos de análise;
k. Considerar na discussão dos resultados a variação em toda a área amostral e biótopos pela sazonalidade. A Captura por Unidade de Esforço em número de indivíduos (CPUEn) e biomassa (CPUEb), deverão considerar as espécies em toda a área amostral e período de coleta;
l. As demais análises da comunidade também devem incluir, minimamente, a indicação de espécies exclusivas a biótopos ou períodos sazonais. Apresentar o índice de similaridade entre os pontos de coleta. Adicionalmente, deverão ser analisadas a distribuição e caracterização autoecológica das principais espécies capturadas;
m. Estudos específicos deverão ser dirigidos para:

i. Espécies presentes em listas oficiais de animais ameaçados de extinção. Determinar, se essas espécies ocorrem em outros locais do corpo hídrico além daquele da AID ou ADA, e avaliar a possibilidade de conservação ex situ destas espécies;

ii. Espécies migradoras, avaliando suas relações com o trecho estudado do corpo hídrico e a influência do barramento sobre essas espécies. Avaliar a importância do fluxo migratório de peixes nos sentidos jusante-montante e montante-jusante a partir do local projetado para a barragem.

iii. Espécies anuais (Cyprinodontiformes).

n. Por fim, discutir a necessidade de instalação de sistema de transposição de peixes, com base nas informações levantadas acerca da diversidade, biologia e ecologia das espécies migratórias, indicando-se as alternativas tipológicas para tal sistema.

 3. Meio Socioeconômico
Orientações gerais

           Apresentar a metodologia empregada e fontes consultadas para levantamento dos dados primários e secundários referentes ao meio socioeconômico. 

  Dinâmica Populacional

  População

          Especificar as localidades (bairro, distrito, cidade), as escolas, as organizações da sociedade civil e demais grupos de interesse da região; bem como as que serão diretamente impactados pelo APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO.

  Infraestrutura Básica e de Serviços

          Caracterizar a condição, serviços e infraestrutura existente nos municípios da área de estudo, bem como as demandas em relação:

a. serviços de: (i) educação e grau de ensino da população local, (ii) saúde e doenças, (iii) segurança, (iv) transporte, (v) energia elétrica, (vi) comunicação, (vii) abastecimento de água, (viii) coleta e tratamento de esgoto, e (ix) coleta e destinação de resíduos sólidos.

 Dinâmica Econômica

  Apresentar os seguintes indicadores: população economicamente ativa, taxa de desemprego municipal e índices de desemprego.

  Atividades Produtivas

          Apresentar e caracterizar a estrutura produtiva e serviços exercidos na área de estudo, como por exemplo: tipo e aspectos da produção, nível tecnológico e aspectos da economia informal.

  No mapeamento deve constar a localização prevista para o empreendimento.

          Apresentar indicadores econômicos relacionados à atividade (empregos, renda ou outros indicadores relevantes), além dos programas governamentais de promoção ou fomento, iniciativas ou articulações do setor privado.
          Apresentar levantamento do potencial turístico e das atividades turísticas. Deverão ser apresentados indicadores econômicos relacionados à sua exploração (empregos, renda ou outros indicadores relevantes), além dos programas governamentais de promoção ou fomento, iniciativas ou articulações do setor privado.
          Apresentar mapeamento das áreas de uso para fins de lazer na área de estudo, contendo a localização prevista para o empreendimento. Caracterizar a importância local das atividades de lazer existentes na área de estudo e na AID.
 Arrecadação Municipal

 Informar a arrecadação anual dos municípios afetados pelo empreendimento, com caracterização por setor.

 Dinâmica Territorial

 Ocupação Territorial

          Caracterizar a paisagem por meio de análise descritiva e histórica da ocupação nos últimos 50 anos.

          Apresentar os planos e programas governamentais propostos e em implantação na área de estudo, analisando sua interrelação e compatibilidade com o empreendimento proposto.
          Caracterizar e mapear o uso do solo atual, considerando os aglomerados populacionais atualmente existentes no entorno do futuro empreendimento.
  Mobilidade Urbana

           Identificar e mapear os aglomerados populacionais e equipamentos públicos (escolas, postos de saúde, entre outros) interceptados ou localizados no entorno das vias que serão utilizadas pelo empreendimento nas fases de implantação e operação. Caracterizar a mobilidade urbana (veículos e pedestres) entre tais aglomerados populacionais.

 Propriedades na Área Diretamente Afetada ‐ ADA/AID
          Caso existam populações humanas que vivem na ADA/AID, deverá ser apresentado o cadastro censitário da população, mesmo daquelas pessoas que não tenham título da propriedade. Deverá ser mapeada a localização das moradias dessas pessoas, bem como das demais propriedades, informando seu uso (moradia, infraestrutura de uso comum, equipamentos sociais, comércio, entre outros), em escala de detalhe.

          Deverão ser avaliadas as condições de habitação, a dimensão das propriedades, o regime de posse e uso da terra, o nível tecnológico de exploração, as construções, benfeitorias e equipamentos, as principais atividades desenvolvidas, a renda familiar e a participação das comunidades em atividades comunitárias e de associativismo.
O EIA/RIMA deve contemplar, minimamente, para o meio socioeconômico, os seguintes temas, de acordo com a área de abrangência:
   3.1 Uso e Ocupação do Solo

 3.1.1 Apresentar para a AII a caracterização do uso e ocupação do solo atual, histórico e tendências futuras. Para AII, apresentar levantamento e mapeamento, sobre foto aérea ou imagem de satélite, com resolução de 10m ou de maior detalhe, do uso e ocupação do solo, identificando em layers transparentes os seguintes aspectos: 

a. Áreas urbanas (residenciais, comerciais, industriais, institucionais, de serviço e públicas), rurais (agricultura, pecuária, mineração, chácaras e lazer); e de expansão urbana; 
b. Cobertura vegetal (caracterizadas por Bioma e fitofisionomia);
c. Estruturas lineares e infraestrutura de serviços existentes (dutos, linhas de transmissão, estradas, acessos, redes de abastecimento de água ,gasoduto, e de saneamento básico, sistemas de coleta, tratamento e disposição final de resíduos, energia, saúde, lazer), entre outros. 

3.1.2 Apresentar para a AID, sobre foto aérea ou imagem de satélite, em escala sobre foto aérea ou imagem de satélite, em escala 1: 50.000  detalhe, as seguintes informações: 

a. Áreas urbanas, rurais e de expansão urbana; 
b. Manchas de vegetação (caracterizadas por Bioma e fitofisionomia); 
c. Infraestruturas (estradas, ferrovias, linhas de transmissão, dutos, etc.);

d. Equipamento urbanos (escolas, igrejas, postos de saúde, etc);
e. Rede hídrica; 
f. Atividades econômicas (comércio, mineração, indústrias e etc.), entre outros; 
g. Sistema viário local; 
h. número de propriedades, 
i. área total da propriedade (ha),
j.  porcentagem média afetada das propriedades, 
k. número estimado de famílias e residentes por propriedade, não proprietários (posseiros, parceiros, meeiros, arrendatários, agregados, trabalhadores assalariados, peões, etc);

l. atividades econômicas desenvolvidas;
m. edificações e benfeitorias.

           3.2  Zoneamento Municipal

           3.2.1 Apresentar, sobre mapa dos imagem de satélite, os zoneamentos municipais (Plano Diretor, Lei Orgânica, Código de Obras etc.), com indicação e avaliação da compatibilidade do empreendimento com as políticas setoriais, no que se refere ao ordenamento territorial, uso e ocupação do solo. 

P.S: A apresentação de certidão de ciência e/ou anuência da prefeitura dos municípios afetados declarando sobre a conhecimento e concordância do empreendimento em questão substitui a apresentação desse item.

3.3 Perfil Demografia e Socioeconômico

3.3.1  A caracterização da dinâmica populacional da AID do empreendimento poderá basear-se em levantamentos estatísticos recentes (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e Prefeituras Municipais). 

3.4  Perfil Socioeconômico 

a. Para avaliação dos níveis de vida, apresentar para a AII a avaliação do indicadores sociais e de qualidade de vida  Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); 
b. Para a ADA/AID, apresentar, ainda, o perfil social da população afetada podendo ser utilizados indicadores de fontes secundárias, como indicadores de situação de saúde, educação, segurança, habitação, emprego e renda e IDH e  fontes primárias para caracterização dos afetados. 

3.5 Emprego e Renda 

a. Para ADA/AID, apresentar dados, utilizados indicadores de fontes secundárias, gerais sobre trabalho e renda por município e por setor (incluindo os serviços públicos), tais como: população economicamente ativa, rendimento médio, número de postos de trabalho oferecidos (emprego formal); rendimento dos responsáveis por domicílios particulares; análise do perfil de distribuição de renda;
b. Para ADA/AID, apresentar dados sobre nível socioeconômico da população informando sobre disponibilidade e tipo de mão de obra da população do entorno ou possivelmente afetada. 

3.6 Educação 
a. Caracterizar  e analisar, por município, o grau de cobertura dos serviços educacionais, com indicadores como: demandas por educação, número de estabelecimentos de ensino, número de docentes, número de alunos por sala de aula ou de alunos por docente, número de matrículas por série em relação à população em idade escolar correspondente, obedecendo a atual estrutura educacional regular que compreende a educação básica, ou seja, educação infantil (creche e pré-escola), ensino fundamental e ensino médio e taxa de analfabetismo;
b. Para ADA/AID, apresentar dados sobre nível de educação e analfabetismo da população possivelmente afetada. 

3.7 Saúde 
a.  Apresentação da caracterização qualitativa e quantitativa dos bens e serviços públicos ligados à saúde nos municípios da afetados, avaliando a capacidade de atendimento médico dos mesmos, analisando indicadores, como por exemplo: taxa de mortalidade infantil, expectativa de vida, endemias, epidemias; oferta de hospitais, número de leitos e médicos por mil habitantes, número de unidades de saúde, entre outros. 
3.8 Habitação 

a. Apresentar a caracterização da situação, condições e padrões habitacionais do (s) município  (s) afetados e avaliar a capacidade de atendimento da infraestrutura existente. Para tanto, deverão ser analisados indicadores como: percentual de domicílios vagos em relação ao número total em cada localidade da AII, disponibilização de unidades habitacionais, demandas e déficits habitacionais;
b. Especialmente na ADA/AID, realizar estudos compostos por dados primários e entrevistas que contemplem o quantitativo de famílias afetadas, o número de habitantes, a renda, a distribuição e a localização das habitações, entre outras informações relevantes. Considerar ainda, a presença de famílias em condições de fragilidade socioeconômica e vulnerabilidade social; grupos comunitários; instituições sociais; além das condições habitacionais nas cidades, nos povoados e na zona rural, observando as variações culturais tecnológicas na configuração das habitações e assentamentos. 

3.9 .Segurança 

Apresentar a caracterização da situação, condições e padrões da segurança e criminalidade da AII e avaliar a capacidade de atendimento da infraestrutura existente. 

3.10 Sistema Viário e Infraestruturas

3.10.1  Para a AII e AID, apresentar as informações sobre foto aérea ou imagem de satélite, em escala 1: 25.000, da infraestrutura logística, incluindo rodovias, ferrovias, aeroportos e hidrovias. 

3.10.2 Para a AID, informar sobre outras infraestruturas lineares existentes, como gasoduto e linhas de transmissão, unidades de geração de energia, sistemas de água e esgoto, entre outros. 

3.10.3 Analisar a intensidade de tráfego, capacidade de fluxo e uso atual da malha rodoviária. 

  3.11  Estrutura Produtiva e de Serviços (Atividades Econômicas)

3.11.1 Para a AII, definir o perfil da atividade econômica regional, considerar principalmente o valor gerado nos principais setores das economias municipais e a distribuição espacial das atividades econômicas. Analisar as atividades econômicas específicas da região de implantação dos empreendimentos. 

3.11.2 Para a AID, apresentar e caracterizar a estrutura produtiva e de serviços exercidos na área de influência abordando: as finanças e investimentos públicos e os aspectos tributários; informações relevantes sobre a estrutura produtiva das atividades econômicas e de serviços; a dinâmica econômica geral e os principais fluxos de mercadorias e serviços;
3.11.3 Descrever as atividades turísticas e de recreação, focado na AID do empreendimento, com mapeamento de locais e atrativos mais visitados pelos turistas e moradores da região, identificando as principais alternativas e equipamentos de lazer, caracterizando a importância regional e local das atividades turísticas e de lazer existentes, especialmente aquelas realizadas junto ao corpo d’água afetados, incluindo áreas de visitação trilhas turísticas, locais para prática de esportes radicais e ecoturismo, entre outros. Efetuar avaliação do potencial turístico e de desenvolvimento de atividades de manejo sustentável na região;
3.11.4 Para a AID, analisar vocações econômicas regionais, população ocupada por setor e dinâmicas econômicas gerais dos setores produtivos (primário, secundário, terciário); distribuição da renda e da sua evolução; índices de desemprego e sua evolução, relações de trabalho por setor econômico e programas sociais dos governos estadual e federal, que eventualmente complementam a renda das famílias da região; nível tecnológico por setor; aspectos da economia informal; relação de troca entre as economias local, regional e nacional, incluindo a destinação da produção local; as tendências de desenvolvimento, a organização espacial das atividades econômicas, além dos principais fluxos insumo-produto;
3.11.5 Para a ADA/AID mapeamento sobre foto aérea ou imagem de satélite, em escalas 1:10.000 ou maior, com resolução de 1m ou de maior detalhe, com layers transparentes para a visualização da imagem de base, os setores de atividades econômicas existentes e potenciais, bem como, a disponibilidade e o nível de emprego e renda; identificando ofertas de localização, trabalho e acesso. Apresentar a caracterização e quantificação da produtividade e dos rendimentos atuais e futuros das unidades produtivas identificadas;
3.11.6 Caracterizar os hábitos da população local quanto ao uso dos ecossistemas da região e a verificação do grau de dependência das comunidades em relação às diversas atividades no local do empreendimento

3.12 Equipamentos e serviços Públicos

        3.12.1 Para a AII, descrever sucintamente o quadro atual da infraestrutura do(s) município(s) Afetado(s) e a capacidade de atendimento quanto à saúde, educação, segurança, transporte, comunicação, turismo, lazer, energia, rede de abastecimento de água e de saneamento básico, dentre outros.
3.13 Organização Social

3.13.1. Realizar interação com a comunidade e descrever todas as reuniões e contatos realizados durante a fase de planejamento, apontando suas principais reivindicações e/ou preocupações com o empreendimento.;
3.13.2 Caracterizar, por meio de levantamento primário, a percepção dos moradores em relação à região onde vivem e sua expectativa em relação à implantação do empreendimento. 
3.13.3 Identificar possíveis conflitos de interesse na ADA e AID e realizar levantamento de reclamações da população do entorno. Apresentar um levantamento da percepção da população residente na AID em relação às condições de vida e ambientais da região 

 3.14  Comunidades Tradicionais e Patrimônio Cultural e Natural
 3.14.1 Para este item deve o empreendedor atender a Portaria Interministerial n.60 de 24 de março de 2015, Instrução Normativa nº001, de 25 de março de 2015 (IPHAN) e Instrução Normativa nº01 de 25 de março de 2015 (FCP) Instrução Normativa nº2 de 27 de março de 2015 (FUNAI). 

3.15 Lazer, Turismo e cultura
3.15.1  Relacionar as manifestações culturais, inclusive religiosas, localizando e descrevendo os locais de importância para esses eventos.

3.15.2 Identificar as principais atividades de lazer e as áreas mais utilizadas, com ênfase nas praias fluviais (caso existir) temporárias e na importância econômica e social das atividades que ali ocorrem por período sazonal.

3.15.3 Identificar o uso turístico e a importância de outros aspectos relevantes da paisagem na região.
3.15.4 Identificar, caracterizar e localizar os clubes de pesca, ranchos e pousadas de uso misto (pesca e lazer).
 3.16  ESTUDOS ESPECÍFICOS SOBRE RECURSOS PESQUEIROS
Dada a importância do tema, elaborar estudo econômico da atividade pesqueira atual e potencial com e sem o empreendimento e estudos específicos, abordando, minimamente, os dados e informações solicitados abaixo, por tipo de pesca:

3.16.1 Pesca Comercial de Produção: estimar a produção, comercialização de pescado pelos pescadores e a pesca de subsistência; caracterizar os petrechos de pesca, embarcações e produção pesqueira por espécie, por localidade e por período sazonal; levantar os petrechos de pesca, dados das embarcações utilizadas e espécies de maior interesse econômico, observando a sazonalidade e o ano hidrológico completo; avaliar o preço do pescado na região, considerando a sazonalidade; estimar a renda bruta e líquida dos pescadores por ano e por mês e a variação de receita da pesca ao longo do ano; identificar e descrever a existência de associações e entidades representativa da categoria, bem como do grau de associativismo dos pescadores, indicado ainda a existência de períodos de defeso na região;

3.16.2 Pesca Amadora: descrever a pesca amadora como um todo, envolvendo pescadores, empreendimentos turísticos, a área para a prática da atividade e outros; descrever as modalidades de captura; quantificar o número de pescadores e empreendimentos turísticos que funcionam no local, por trimestre e por ano; levantar as espécies de peixes mais capturadas e a produção por ano considerando a sazonalidade; estimar a participação da renda relacionada ao exercício da atividade.


ANÁLISE INTEGRADA
 Após o diagnóstico de cada meio, deverá ser elaborada uma análise integrada que caracterize a área de influência do empreendimento de forma global. Esta deverá conter a interação dos itens, de maneira a caracterizar as principais inter-relações dos meios físico, biótico e sócio-econômico, gerando mapas de integração, sensibilidades e restrições ambientais. Contemplar as condições ambientais atuais e suas tendências evolutivas. Explicitar as relações de dependência e/ou de sinergia entre os fatores ambientais anteriormente descritos com objetivo de compreender a estrutura e a dinâmica ambiental da bacia hidrográfica, considerando os projetos implantados e/ou futuros. Esta análise terá como objetivo fornecer dados para avaliar e identificar os impactos decorrentes do empreendimento, bem como a qualidade ambiental futura da região.

Todos os estudos e análises integradas deverão contar com ferramentas de geoprocessamento, como imagens de satélite e dados sistematizados para Sistema de Informações Geográficas.

X. Potenciais Impactos Ambientais 
Esta avaliação deverá ser realizada considerando os fatores ambientais descritos pelo diagnóstico e abranger:

a) Natureza dos Impactos (positivo/benéfico e negativo/adverso);

b) Localização e espacialização (na área diretamente afetada, na área de influência direta, na área de influência indireta ou na área de abrangência regional; abrangência espacial (dispersão) dos impactos nas áreas de influência);

c) Fase de ocorrência (planejamento, implantação, operação ou desativação);

d) Incidência (direto, indireto);

e) Duração (temporário, permanente ou cíclico);

f) Temporabilidade (imediato, médio ou longo prazo);

g) Reversibilidade (reversível, irreversível);

h) Probabilidade de ocorrência (baixa, média, alta ou certa);

i) Importância (baixa, média, alta);

j) Magnitude (baixa, média, alta);

k) Cumulatividade e sinergismo (estimativas qualitativas e/ou quantitativas do grau em que os impactos se somam ou se multiplicam, respectivamente, indicando a sua relação espacial e temporal).

Deverão ainda ser indicados, para cada impacto identificado e avaliado, tipo de medida proposta (preventiva, corretiva, potencializadora ou compensatória) e o efeito esperado de sua eficiência (como por exemplo: baixa para os impactos de mais difícil mitigação, média ou alta para os impactos de fácil mitigação, desde que tomadas as medidas cabíveis).

Deverão ser avaliados e apresentados os efeitos de cumulatividade e sinergia decorrentes dos diversos barramentos de montante e jusante, se existentes ou propostos,  devendo ser estudados os impactos nos recursos hídricos, aporte de sedimentos, migração, deslocamento e eliminação de ambientes específicos de reprodução para a ictiofauna, entre outros.

Deverão ser descritas as mais significativas mudanças provocadas pelo empreendimento em relação às questões físicas, bióticas e sociais (como por exemplo: nível de emprego, problema de prostituição, violência urbana, doenças, uso de entorpecentes, entre outros), culturais e relacionados a comunidades indígenas e de infraestrutura (saneamento básico, efluentes líquidos, emissões atmosféricas, resíduos sólidos, ruídos e tráfego).

Na apresentação dos resultados, deverão constar:

a) a metodologia de identificação dos impactos e os critérios adotados para a interpretação e análise de suas interações;

b) a valoração, magnitude e importância dos impactos;

c) a descrição detalhada dos impactos sobre cada fator ambiental relevante, considerado no diagnóstico ambiental;

d) a síntese conclusiva dos principais impactos que poderão ocorrer nas fases de planejamento, implantação e operação, acompanhada de suas interações.

Todos os Impactos Ambientais deverão estar relacionados aos seus respectivos programas ambientais, quando existentes, senão destacar a não existência de programa específico. Apresentar tabela de relacionamento indicando a localização dos impactos e seus respectivos programas, ações e medidas.
Identificar e avaliar, com as devidas quantificações e espacializações, os impactos ambientais decorrentes das atividades de planejamento, implantação e operação do empreendimento proposto. Para tanto, apresentar:
  Os procedimentos metodológicos adotados; 
( A identificação dos aspectos inerentes ao empreendimento e dos fatores ambientais impactados; e 
( A descrição e avaliação dos impactos decorrentes do empreendimento, de acordo com critérios previamente estabelecidos. 
 Basear a avaliação de impactos ambientais na análise conjunta das informações apresentadas na “Caracterização do Empreendimento” e dos dados do ambiente em que o projeto será instalado, apresentados no “Diagnóstico Ambiental”. Para isso, poderá ser empregado um conjunto de métodos consagrados em estudos dessa natureza, a saber: estudos de caso, listagem de controle, opinião de especialistas ou julgamento profissional, revisões de literatura, matrizes de interação etc. 
 Quando aplicável, realizar a avaliação da cumulatividade e sinergia de impactos considerando os empreendimentos existentes na região.
Para a identificação, análise e proposições de medidas mitigadoras relativas aos potenciais impactos ambientais de APROVEITAMENTO HIDRELÉTRICO se aplicável, considerar pelo menos os aspectos ambientais mais característicos dessa tipologia (atividade):
P.S: A lista a seguir é um modelo/sugestão não contemplando a totalidade dos impactos, cabe ao estudo identifica-los.
Impactos na Etapa de Planejamento (P)

( Geração de expectativa na população 

Impactos na Etapa de Implantação (I)
( Desencadeamento e intensificação de processos de dinâmica superficial e subterrânea;
( Interferências em recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

( Poluição e incômodos à população decorrentes dos canteiros de obra, áreas de apoio e caminhos de serviço;
( Impactos sobre a fauna e ictiofauna 

( Interferências em áreas protegidas 

( Desapropriação e reassentamento 

( Impactos sobre atividades econômicas e equipamentos sociais 

( Interferências em infraestruturas e serviços públicos

 ( Impactos na infraestrutura viária e no tráfego 

( Interferências nas relações sociais e fluxos urbanos 

( Pressão sobre infraestruturas e equipamentos sociais 

( Interferências sobre o patrimônio cultural e natural, 
· Perda de cobertura vegetal;

· Geração de resíduos de demolição
Impactos na Etapa de Operação (/O)
· Impactos nos recursos hídricos
· Perda de ecossistemas naturais 

· Conflito com outros usos das águas
· Impactos decorrentes da elevação do lençol freático 

· Proliferação de vetores de doenças de veiculação hídrica 

· Impactos sobre a ictiofauna
           Durante o planejamento, implantação, operação de encerramento de reservatórios e hidrelétricas destacam-se as seguintes alterações e respectivas informações a serem apresentadas no Estudo Ambiental:
Geração de expectativa na população (P/I/O)

· Realizar um levantamento de percepção ambiental, expectativa e nível de aceitação e rejeição do empreendimento pela população, especialmente no que diz respeito aos impactos sobre o meio ambiente, geração de odor, alteração de valores imobiliários etc.. 
· Apresentar as reivindicações sociais realizadas até a apresentação do estudo, informando a ocasião em que foram apresentadas ao empreendedor e o tratamento dado às questões. Apresentar lista das organizações sociais da região, centros comunitários, e outras organizações sociais e a cronologia dos eventos de interação com a população interessada. Incluir também as informações sobre as discussões de localização do empreendimento e outras reinvindicações eventualmente já levantadas.
Desencadeamento e intensificação de processos de dinâmica superficial (I/O) 

·  Apresentar a sobreposição do empreendimento e áreas de apoio (áreas de escavação, empréstimo, depósito de material excedente, acessos etc.), em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior e resolução espacial de 1 metro, com a indicação das áreas críticas sujeitas à movimentos de massa, erosão e assoreamento para as fases de implantação e operação. Basear a escolha das áreas na suscetibilidade à erosão, bem como na pré-existência de processos de dinâmica superficial. 
Alterações na qualidade da água e na biota aquática (I) 

· Avaliar as potenciais alterações na qualidade das águas e suas consequências para os usos de água do entorno e a jusante, em função das atividades realizadas no período de obras (especialmente escavação do leito do rio, movimentação de solos e construção de ensecadeiras e barramentos). Prever medidas mitigadoras para minimizar o carreamento de sedimentos e seus reflexos na qualidade das águas.

·  Prever a implementação de Programa de Monitoramento da Qualidade de Água, com amostragens nas porções à montante, na porção central, à jusante do futuro reservatório e nos principais tributários, sendo que a primeira amostragem deve ser realizada na fase de diagnóstico da área, estendendo-se durante a implantação da obra e na fase de operação, com amostragens periódicas, principalmente dos seguintes parâmetros a serem analisados: transparência, turbidez, sólidos totais e dissolvidos, temperatura, pH, OD, DBO, DQO, fósforo total, nitrogênio total, nitrito, nitrato, amônia, salinidade, condutividade elétrica, óleos/graxas, coliformes termotolerantes, Clorofila-a, e metais: Cd, Pb, Cu, Cr Total, Hg, Ni e Zn
Poluição e incômodos à população decorrentes dos canteiros de obra, áreas de apoio e caminhos de serviço (I) 
·  Avaliar os impactos da operação do canteiro e frentes de obras, considerando o consumo de recursos naturais (água e energia), emissão de poluentes, como efluentes gerados nas oficinas, refeitórios, escritórios etc.; resíduos sólidos, ruídos de equipamentos e veículos; poluentes atmosféricos (especialmente material particulado decorrentes da movimentação de veículos entre canteiros e frentes de obra), e outras emissões de usinas de concreto e asfalto etc.
Perda de cobertura vegetal e Intervenção em APP (I)

· Avaliar os impactos ambientais decorrentes da implantação do empreendimento sobre a vegetação nativa, incluindo avaliação de perda de funções ecológicas relevantes para a região, como corredores ecológicos, conservação dos solos e cursos d’água; fontes de sementes; presença de espécies endêmicas e em extinção. Caso existam espécies ameaçadas, avaliar o risco de sobrevivência das mesmas. 

· Apresentar, sobre foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou mais detalhada, a indicação dos fragmentos e exemplares arbóreos a serem suprimidos para implantação do empreendimento, áreas de apoio e caminhos de acesso.

a. Apresentar quadro quantitativo da supressão de vegetação nativa e intervenção em APP, nas diferentes fitofisionomias e estágios sucessionais, especificando, no mínimo, as características apresentadas no quadro modelo. Incluir no cálculo, os fragmentos de vegetação exótica que apresentarem sub-bosque com espécies nativas em regeneração. Justificar a supressão indicando a inexistência de alternativas técnicas e tecnológicas.

	Tipo de Intervenção
	Bioma
	Fisionomia
	Estágio sucessional
	Área de vegetação a ser suprimida (ha)
	% em relação ao fragmento existente

	(abertura de faixa de servidão, picadas, praças de trabalho e, área de apoio)
	Cerrado, Mata Atlântica, Pantanal
	Conforme Resolução CONAMA nº 30/94 (convalidada pela Resolução CONAMA nº 388/07, quando couber)
	Inicial, médio, avançado
	Em APP
	Fora de APP
	Total
	Área a ser suprimida/área total do fragmento

	
	
	
	
	
	
	
	


Quadro 2. Supressão de Vegetação

· Apresentar o percentual da vegetação a ser suprimida em relação ao total presente no munícipio e na AID e analisar o impacto da perda de cobertura vegetal considerando o comparativo com essas áreas. Considerar ainda o percentual a ser suprimido em relação à dimensão total de cada fragmento da área diretamente afetada pelo empreendimento. 

· Avaliar a regularidade ambiental da propriedade e realizar o enquadramento legal da supressão de vegetação à luz da legislação florestal vigente.

Impactos sobre a fauna terrestre (I)
·  Avaliar os impactos à fauna (mastofauna, avifauna, herpetofauna) nativa local ou migratória, decorrentes da perda de habitats (locais de abrigo, alimentação, reprodução etc.); do isolamento das comunidades e espécies; da criação de novos ambientes; das interferências na conectividade da paisagem; do afugentamento pelas obras; das construções de acessos e de outras formas de pressão antrópica. Avaliar especialmente impactos sobre espécies endêmicas, ameaçadas de extinção e migratórias. Para mitigar o impacto sobre a fauna durante as obras são indicados o Programa de Resgate e Salvamento de Fauna e o Programa de Monitoramento e Conservação de Fauna. 
Impactos sobre a ictiofauna (I/O)
·  Avaliar os impactos sobre a ictiofauna na fase de construção das obras, incluindo as interferências nos recursos hídricos para a implantação das ensecadeiras, desvio das águas, execução das obras no leito dos rios, e uso de explosivos para atividades de derrocamento etc.
·  Avaliar os impactos do barramento, da inundação das áreas e operação do reservatório sobre a biota aquática, incluindo aqueles decorrentes da perda de habitats, área de alimentação, reprodução nos trechos de jusante; substituição das espécies devido à transformação do ambiente aquático de lótico para lêntico; restrição à migração de peixes, ovos e larvas devido ao barramento (turbina); redução da vazão em trecho curto-circutado etc. 

·  Através da análise dos impactos na biota aquática é indicada a proposição de medidas mitigadoras e de monitoramento, incluindo a proposta de implantação de o sistema de transposição de peixes e/ou realização de transposição seletiva manual. 

·  Avaliar o impacto do barramento e da transformação do ambiente aquático lótico em lêntico, tendo em vista que as alterações hidrológicas locais, as quais implicam em impactos ambientais na ictiofauna, um dos componentes bióticos do ecossistema aquático mais afetado por barragens, tanto durante a fase de implantação quanto na fase de operação. 

·  Prever um Programa de Monitoramento e Conservação da Ictiofauna, apresentando medidas que visem à minimização dos impactos sobre a ictiofauna.
Interferências em atividades econômicas e equipamentos sociais (I/O) 
·  Apresentar, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior e resolução espacial de 1 metro, a localização das diversas atividades econômicas a serem afetadas, como agricultura, pecuária, indústria, comercio, ecoturismo etc.. Apresentar dados característicos da produção afetada, eventuais reflexos na cadeia produtiva local ou regional, número de trabalhadores direta e indiretamente afetados. 
·  Indicar, em foto aérea ou imagem de satélite, na escala de 1:10.000 ou maior e resolução espacial de 1 metro, as áreas minerárias cadastradas no DNPM e informais. Realizar consulta aos processos minerais do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), através do Sistema de Informações Geográficas de Mineração (SIGMINE), onde é possível obter informações sobre número dos processos, localização, área, fase do processo, e substância mineral. Além do DNPM, devem ser consultadas as Prefeituras Municipais sobre um possível cadastro de pequenas minerações referentes à área de intervenção do empreendimento. 
Pressão sobre infraestruturas e serviços públicos (I)

·  Apresentar a estimativa de criação e os pré-requisitos dos postos de trabalho necessários nas diferentes atividades durante a implantação do empreendimento. Com base no diagnóstico realizado sobre a capacidade de suporte das estruturas existentes nas áreas de saúde, educação, habitação, segurança e saneamento, avaliar a possibilidade da mobilização de mão de obra para implantação e operação do empreendimento afetar a capacidade do(s) município(s) de atender a população local e a flutuante, bem como interferir na dinâmica local (comércio, necessidade de moradia para os trabalhadores e suas famílias, transporte etc.). 

·  Visando minimizar a mobilização de mão de obra externa e como mitigação à atração de mão de obra e contingentes migrantes, prever parcerias junto às prefeituras municipais para contratação de mão de obra local. Com o apoio de órgãos de contratação de trabalhadores, se necessário, realizar cadastros da mão de obra local disponível, veiculando propagandas pela mídia e cartazes com especificação dos tipos de profissionais necessários. Verificar a necessidade de capacitação da mão de obra local, priorizada antes de se empregar trabalhadores de fora dos municípios onde serão realizadas as obras. 

Desmobilização de mão de obra (O)

·  Apresentar as estimativas de mobilização de mão de obra na implantação e a necessidade de mão de obra na operação do empreendimento. 
Desapropriação e reassentamento (I)

· Apresentar, em foto aérea ou imagem de satélite e planta planialtimétrica, na escala de 1:10.000 ou mais detalhada, a sobreposição do empreendimento e a dominaliedade da área, indicando as propriedades e benfeitorias a serem afetadas. 

· Apresentar levantamento preliminar das propriedades afetadas, indicando, no mínimo:  Número de propriedades; Área total da propriedade (ha); Área média a ser afetada de cada propriedade (em porcentagem e ha); principais atividades econômicas desenvolvidas; Estimativa das edificações e benfeitorias a serem relocadas; e Padrão construtivo das edificações

· A partir dos mapas e cadastros, estimar o número de imóveis e atividades econômicas que serão afetadas pelo empreendimento. Informar as formas de mitigação e/ou compensação para o impacto da desapropriação e as populações afetadas, entre elas: pagamento em pecúnia (indenização em dinheiro), o ressarcimento pelos lucros cessantes ou outras formas de negociação. 

· Propor formas de mitigação e/ou compensação para o impacto da desapropriação e do reassentamento das populações afetadas, entre elas: pagamento em pecúnia (indenização em dinheiro), a permuta de áreas por outras em condições iguais ou superiores; o reassentamento coletivo em região próxima; desapropriação total e indenização da propriedade atingida em mais da metade da área total, o ressarcimento pelos lucros cessantes, entre outras.

Impactos nos recursos hídricos superficiais (O)
· Avaliar os impactos da qualidade das águas do reservatório e também os impactos associados às mudanças do regime hídrico a jusante (ou no trecho curto-circuitado);

· Avaliar os potenciais impactos na qualidade das águas em função do enchimento do reservatório. Considerar, pelo menos, a possibilidade de ocorrência de processos de contaminação decorrentes dos usos pretéritos das áreas inundadas; de eutrofização em função da liberação de nutrientes do material inundado ou afluxo de nutrientes de despejos do entorno e a montante; ou de estratificação das águas por conta do formato e profundidade do reservatório. 

· Em função dos usos previstos das águas do reservatório e da intensidade dos processos, deverão ser usados modelos de simulação para avaliação desses impactos (e eventualmente buscar verificar a eficácia a das medidas propostas). Deverão ser previstas medidas mitigadoras preventivas como o Programa de Limpeza da Área do Reservatório, contemplando o tamponamento dos poços, pocilgas etc.; assim como Programa de Monitoramento das Águas durante a operação do projeto. 

· Considerando os usos previstos das águas do reservatório e os fatores possíveis de alteração da qualidade, utilizar modelos de simulação para avaliação desse impacto.
Conflitos com outros usos das águas (O)

·  Avaliar eventuais conflitos de uso da água, localizando em foto aérea ou imagem de satélite, áreas de capitação de água para abastecimento público, atividades de lazer e turismo relacionadas ao corpo d’água, nas atividades pesqueiras, entre outros. Apresentar ações de mitigação e/ou compensação visando à possibilidade de uso múltiplo do recurso natural em busca de uma situação de equilíbrio socioambiental entre as partes envolvidas, como a necessidade de repovoamento do rio com espécies nativas, indicação de áreas de pesca no entorno no reservatório. 

·  Apresentar o termo de referência para o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial.
IX. Planos e Programas Ambientais

            Apresentar os Planos e Programas Ambientais contendo medidas preventivas, mitigadoras e/ou compensatórias associadas a cada impacto negativo identificado e analisado, relacionando-as com a regulamentação a ser atendida. Indica-se que os Programas Ambientais sejam apresentados por fase do empreendimento, fator ambiental e impacto a que se destinam. Os           Programas de Monitoramento deverão permitir o acompanhamento dos reais efeitos do empreendimento sobre o meio ambiente, avaliando a eficiência das medidas mitigadoras propostas e desencadeamento dos processos para sua adequação, quando necessário. 
            Descrever tais Planos e Programas, preferencialmente, estruturados com base na seguinte itemização: 
i. Descrição; 
ii. Objetivo; 
iii. Medidas mitigadoras, potencializadoras ou compensatórias a serem adotadas; 
iv. Metodologia;

v. Recursos materiais e humanos; 
vi. Indicadores ambientais; 
vii. Etapas do empreendimento; 
viii. Cronograma de execução; 
ix. Sistemas de registros e acompanhamento; e 
x. Responsável pela execução.

          A seguir são apresentados os principais planos e programas ambientais associados ao licenciamento ambiental de empreendimento sujeitos à EIA/RIMA e o que em geral é proposto. *P.S A lista a seguir são exemplos/modelos e não consta a totalidade dos programas que podem ser desenvolvidos para a  atividade. Cabe ao estudo indica-los.

· Plano de Gestão Ambiental  

          Estabelece diretrizes voltadas aos trabalhos de monitoramento e supervisão ambiental para avaliar a eficácia e acompanhar a aplicação das medidas propostas nos programas ambientais para implantação do empreendimento.

· Programa de Comunicação Social 

          Apresenta medidas de comunicação, desde o planejamento até a operação, com a população sobre as características do empreendimento por meio de diferentes formas de divulgação, na mídia local e/ou regional, como panfletos, internet, jornais, ou mesmo através de reuniões previamente agendadas com os diferentes setores interessados. Esse programa pode ter interface com outros programas, divulgando suas ações ambientais e sociais. 
· Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais 

          Define a política e as diretrizes de um sistema de gestão, com vista à prevenção de acidentes em instalações ou atividades potencialmente perigosas. 
· Programa de Controle de Erosão e Assoreamento 

          Apresenta medidas para minimizar a ocorrência de movimentação de massa e perda de solo e seu carreamento para corpos d’água do entorno do empreendimento. 
· Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
          Sistematiza e define os procedimentos para a gestão dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação e escavação de solos.
· Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos          
           Sistematiza e defini os procedimentos referentes à geração, segregação, acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos das atividades operacionais do empreendimento, bem como a eliminação dos riscos, a proteção à saúde e ao ambiente 
· Plano de Gerenciamento de Efluentes 

          Apresenta medidas para tratamento e para atendimento aos padrões de lançamento dos efluentes em corpos receptores e solo.
· Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais 
          Apresenta medidas para a avaliação periódica da qualidade da água em corpos d’água que possam ser impactos negativamente por um empreendimento (carreamento de sedimentos, lançamento de efluentes e outras substâncias potencialmente poluidoras) por meio do acompanhamento dos parâmetros associados aos potenciais impactos ambientais. 

· Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Subterrâneas 
          Apresenta medidas para a avaliação periódica da ocorrência de contaminação da água subterrânea (por exemplo, infiltração de hidrocarbonetos e efluentes). 

.

· Programa de Resgate/Relocação e salvamento da Fauna Silvestre e ictiofauna
          Prevê medidas de salvaguarda da fauna local durante o processo de supressão da vegetação para a implantação da atividade, visando minimizar o impacto da retirada da vegetação, através de ações como resgate e relocação de animais em áreas de soltura e prevendo a necessidade de centro especializado em tratamento de animais silvestres-CETAS para atendimento emergencial como atropelamento e/ou acidentes.

· Programa de Supressão da Vegetação 

          Apresenta medidas de prevenção e mitigação da supressão de vegetação necessária para implantação do empreendimento, como delimitação e indicação dos exemplares a serem suprimidos, acompanhamento das atividades de supressão etc.

· Plano de Ação Emergencial para Transporte de Produtos e/ou Resíduos

Perigosos - PAE (caso transporte de produtos/resíduos perigosos)
           Definir procedimentos para o atendimento de emergências ambientais, que por ventura possam ocorrer durante a execução dos serviços de Transporte de Produtos e/ou Resíduos Perigosos.
· Programa de Educação Ambiental

     O empreendedor deve entrar em contato com a Gerência de Desenvolvimento e Modernização-GDM deste IMASUL unidade de Educação ambiental e requerer Termo de Referência específico para a elaboração desse programa.

XV. Referências Bibliográficas

Apresentar bibliografia utilizada para elaboração dos estudos conforme normas da ABNT de Citações e Referências Bibliográficas.

ANEXO I

Termo de Referência-TR para Análise de Risco-AR
1. ANÁLISE, AVALIAÇÃO E GERENCIAMENTO DE RISCOS. 
          Analisar os riscos de importância relacionados ao empreendimento e avaliar seus efeitos sobre o meio ambiente e à saúde pública nas áreas adjacentes, considerando, no mínimo os seguintes aspectos:

1.1 HISTÓRICO DE ACIDENTES  
          Levantamento quali-quantitativo de acidentes ocorridos na operação de instalações similares, com base em informações existentes em banco de dados nacionais e internacionais ou através da literatura especializada; descrevendo brevemente o evento, as causas, substâncias envolvidas, nível de afetação, bem como das ações realizadas para atendimento;

1.2 ANÁLISE DE RISCOS. 

          Análise das Consequências. Deverão ser analisadas, as principais consequências decorrentes do desdobramento das hipóteses acidentais consideradas na etapa anterior, de modo a que se tenha uma visão global da magnitude dos efeitos adversos decorrentes de eventos indesejados;

Análise de Vulnerabilidade. Determinar os raios potenciais de afetação (ao meio ambiente e ao homem) e avaliação da vulnerabilidade; contemplando pessoas, instalações e meio ambiente; através da aplicação de modelos matemáticos de simulação, dos eventos prováveis dos riscos identificados; 
          Avaliação Comparativa de Riscos. Deverão ser calculados os riscos individual e social para cada cenário acidental levantado e o risco total do empreendimento.  Os resultados deverão ser avaliados e representados em mapas de iso-risco (risco individual) e em diagramas (risco social);

          Gerenciamento de Riscos. Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR): O PGR visa à mitigação e/ou minimização dos riscos encontrados pelo estudo de Análise de Riscos. Deverá conter também às informações referentes a sua implantação, identificação dos responsáveis, cronograma de implantação, programa de treinamento de pessoal/capacitação técnica, programa de manutenção (preventivo e corretivo}, procedimento e periodicidade para testes, treinamento, simulação, revisão e atualização do Programa; auditorias periódicas etc;

1.3 MEDIDAS PARA REDUÇÃO DOS RISCOS

           Medidas para redução das frequências: Deverão ser sugeridas medidas capazes de diminuir a probabilidade de ocorrência dos cenários acidentais e/ou magnitude de suas consequências para as comunidades envolvidas diretamente com o empreendimento e/ou meio ambiente;
Medidas para redução das consequências: redução de impactos físicos (redução da quantidade de massa envolvida, efeito dominó, etc); redução ou proteção da população exposta (redução dinâmica com adoção de Plano de Ação de Emergência – PAE, etc.). O PAE deverá conter as medidas/procedimentos a serem adotados para combater/reduzir os efeitos das consequências acidentais sobre as populações limítrofes e ao meio ambiente, com a utilização de pessoal treinado para o combate das emergências.
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA PARA LEVANTAMENTO FITOSSOCIOLÓGICO
Tem como finalidade avaliar a dinâmica ou estrutura das comunidades vegetais.

Escolha dos trechos a serem analisados

Delimitam-se os trechos homogêneos, em termos fisionômicos e de condições ambientais, com o cuidado de trabalhar em locais com vegetação menos alterada. 

Método de Amostragem

Deve-se utilizar o método de amostragem fitossociológica de parcelas, que consiste em estabelecer várias parcelas em vários locais da comunidade vegetal em arranjos de distribuição a campo ao longo de uma linha imaginaria com um número mínimo de 10 unidades amostrais, em intervalos aproximadamente iguais ao comprimento da parcela, possibilitando que uma maior variedade florística seja amostrada e permitindo a obtenção de valores médios representativos das espécies.    

As parcelas podem ser quadradas ou retangulares, desde que indicado seu dimensionamento, sugere-se 10x10m. Demarcadas e identificadas a campo de modo a permitir checagem pelo órgão ambiental, procurar delinear a comunidade florestal de forma real evitando o efeito de borda e deve ser apresentada a distribuição das unidades amostrais em mapeamento. 

Na tabela de campo devem constar, em cada parcela levantada, os indivíduos identificados, com seus respectivos nomes científico e comum conforme modelo em anexo. Devem ser levantados todos os indivíduos lenhosos, com diâmetro igual ou superior a 10 cm de CAP (circunferência a altura do peito). 

Deverá ser apresentada planilha de campo em formato digital no Excel dos levantamentos para o estudo fitossociológico que permitam o claro entendimento dos dados apresentados.

O levantamento fitossociológico deverá considerar espécies arbóreas, arbustivas, palmeiras arborescentes e não arborescentes, pteridófitas, herbáceas, epífitas e trepadeiras, e ser realizado em todos os estratos da vegetação (herbáceo, arbustivo e arbóreo), indicando as espécies consideradas raras, endêmicas, bioindicadoras, ameaçadas de extinção e legalmente protegidas, conforme Art. 52 da Resol. SEMADE n. 09/2015, Portaria IBAMA 83/1991 e Portaria MMA 443/2014;

Principais Parâmetros Fitossociológicos que devem ser levantados/analisados no Estudo conjuntamente com a quantidade de indivíduos para cada espécie e apresentados sob forma de tabela fitossociológica, conforme figura abaixo. 

- Densidade absoluta (DA) e Densidade relativa (DR);

- Frequência absoluta (FA) e Frequência relativa (FR);

- Dominância absoluta (DoA) e Dominância relativa (DoR),

- Área Basal;


- Índice de Valor de Cobertura (IVC);

- Índice de Valor de Importância (IVI) em ordem decrescente.

Quadro 1. Padrão de tabela fitossociológica:

	Família
	Espécie
	Número de indiv.
	Área Basal
	DA n/ha
	DR %
	FA%
	FR %
	DoA m²/ha
	DoR
	IVC
	IVI

	
	nome cient.
	nome comum
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Apresentar através de gráficos de barras o IVI com pelo menos as 15 principais espécies mais representativas amostradas no estrato arbóreo com sua respectiva interpretação.

Apresentar a Posição Sociológica, parâmetro que faz parte da estrutura vertical da vegetação; diz respeito à posição que as diferentes espécies ocupam nos diferentes estratos que a floresta apresenta. Classificar as espécies conforme seu estádio sucessional, como espécies iniciais (pioneiras e secundárias iniciais) e o de tardias (secundárias tardias e climáticas) que compõem o dossel da mata, considerando-se mais de 50% dos indivíduos de um estádio como determinante deste.

Fornecer informações ecológicas sobre preferência ambiental e formações vegetacionais de ocorrência de cada espécie, sendo que o estudo e a caracterização de cada ambiente biótico, o que, somado aos conhecimentos sobre as características abióticas (afloramentos, características edáficas, entre outros), ajudará na compreensão da ecologia regional, indicando o domínio florístico a que pertence à associação.

Apresentar conclusão sobre o estudo onde deverão ser interpretados e analisados os dados obtidos no levantamento e descrito a diversidade da floresta de modo a possibilitar a análise da riqueza e da uniformidade da mesma e a formação vegetal predominante na área do projeto.

* Em áreas com vegetação composta por formações florestais denominadas Floresta Estacional Decidual (Floresta das Terras Baixas, Floresta das Terras Baixas com dossel emergente, Floresta Submontana, Floresta Submontana com dossel emergente) e Floresta Estacional Semidecidual (Floresta Aluvial, Floresta Aluvial com dossel emergente, Floresta Submontana), a definição do estágio sucessional, baseada nos dados dendrométricos e outras características da vegetação (serapilheira, lianas, epífitas, espécies indicadoras) deverão ser conforme a Resolução CONAMA n. 30/1994 e Resolução CONAMA n. 388/2007.
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